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Estamos na reta final de um 
ano intenso da atuação em 
defesa da CAIXA e em prol 

da manutenção dos direitos con-
quistados pelos empregados pú-
blicos. Atenta às oportunidades 
e desafios, a diretoria da Advo-
cef decidiu implementar ações 
estratégicas para intensificar a 
atividades nas áreas de interesse 
dos associados.

Dentre todas, destaco a en-
trada como amicus curiae na 
ação sobre a dispensa imotiva-
da, que tramita no Supremo Tri-
bunal Federal (STF), e o acom-
panhamento das pautas do 
Congresso Nacional, que nos 
permite identificar, com antece-
dência, quais temas podem ser 
trabalhados de maneira positiva 
para a categoria, como também 
os assuntos delicados que re-
querem maior atenção.

Ao mesmo tempo, a Advocef 
tem se preocupado em garantir 
a atualização do quadro jurídico 
da CAIXA para aprimorar a ex-
pertise dos advogados, e manter 
a relevância de nossa carreira 
para a empresa.

O Brasil passa por um perí-
odo de significativas transfor-
mações em consequência do 
avanço tecnológico, seguindo a 
tendência mundial. As novidades 
trazidas pela era digital têm con-
sequência direta não apenas na 
comunicação, mas também, no 
contexto social dos indivíduos, 
que percebem o surgimento de 
inúmeras possibilidades, enquan-
to testemunham a extinção de 
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CAPA

modelos julgados insubstituíveis 
pelos mais tradicionais.

Exemplo disso é a advocacia 
de massa que está com os dias 
contados, uma vez que a tecno-
logia tende a substituir o grande 
número de advogados, hoje ne-
cessários para esse trabalho. O 
despertar para os impactos das 
mudanças em nossa carreira 
pode ser um tanto quanto as-
sustador no primeiro momento. 
Porém, ao refletir melhor sobre 
o assunto, podemos enxergar a 
situação de uma forma diferente.

A teoria naturalista do biólo-
go britânico Charles Darwin diz 
que “os organismos mais bem 
adaptados ao meio têm maiores 
chances de sobrevivência”. Essa 
lógica também se aplica ao nos-
so cotidiano de advogados da 
CAIXA. Mais do que nunca pre-
cisamos nos reinventar para que 
possamos atuar como facilitado-
res de negócios e trabalhar em 
áreas especializadas do direito, 
pois nossa adaptação ao novo 

momento será a resposta para o 
fortalecimento, ou não, da área 
jurídica na CAIXA.

Comprometida com a cons-
tante atualização dos associa-
dos, a Advocef, em parceria 
com a Escola de Advocacia da 
CAIXA, trabalha para oferecer os 
subsídios necessários ao entendi-
mento dessa nova era, de forma 
que os advogados aproveitem as 
possibilidades e estejam prepara-
dos para enfrentar os obstáculos 
que surgem com ela. O know-
-how dos advogados que com-
põem o Núcleo Acadêmico da 
Advocef permite que a troca de 
conhecimento ocorra de forma 
qualificada e no interesse direto 
de nosso cliente. Acreditamos 
que a união dessas duas ações 
- contínuo aprendizado e união 
entre os colegas - conseguiremos 
nos adaptar às novas tendências, 
aprimorar o trabalho em defesa 
da CAIXA e garantir a sobrevi-
vência da nossa importante cate-
goria. Sigamos unidos.

Foto: Advocef
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Ao longo de duas décadas 
de existência a Advocef 
precisou se adaptar aos 

mais diversos cenários para ga-
rantir o bom desempenho no 
trabalho em prol dos advogados 
da CAIXA. Com o advento da 
internet não foi diferente. Recen-
temente, a entidade assumiu o 
desafio de se adequar às exigên-
cias da era digital, com o objeti-

vo de otimizar a interlocução e 
se aproximar dos associados.

Para isso, aprimorou as funcio-
nalidades das plataformas online, 
como o site e a  área do associa-
do. Neles o filiado participa ati-
vamente das decisões, de forma 
dinâmica e integrada, graças à 
possibilidade de votação onli-
ne. A página na internet garante 
maior transparência às ações da 

Conexão com o mundo 
digital aproxima Advocef 
dos associados
Consolidação da entidade nas plataformas digitais 
ultrapassa fronteiras para levar os destaques da 
CAIXA aos filiados e ao público em geral

Foto: Pixabay

“
mais relevantes para a categoria e 
acompanha de perto a atuação 
da diretoria em torno das pautas. 

“O recrudescimento da par-
ticipação da Advocef nas redes 
sociais, aproxima o associado 
das atividades desenvolvidas 
pela Associação, bem como a 
transcendência desse múnus 
para além do contexto social, 
notadamente diante da inflexão 
de que tal poderá convergir para 
os interesses da própria socie-
dade. Aqui, dentre outros, vale 
o registro da campanha CAIXA 
100% pública”, enfatiza.

Segurança na web
No segundo trimestre deste 

ano, o Brasil registrou 15 bilhões 
de tentativas de ataques ciberné-
ticos, conforme aponta um levan-
tamento da empresa de segurança 
virtual Fortinet, divulgado em agos-
to. A pesquisa pode ser acessada 
em www.fortinet.com

Isso ocorre porque ao preen-
cher um formulário, fazer uma 
compra virtual, ou até mesmo se 
cadastrar em algum site na inter-
net, o usuário expõe informações 
valiosas sobre si, que podem ser 
usadas de maneira indevida no 
ambiente digital. O analista de 
TI Walisson Gomes explica que 

Hoje o site da Advocef é 
um ambiente confiável e 

seguro graças ao cuidado 
da diretoria em investir nos 

mecanismos de defesa, 
indispensáveis a qualquer 

instituição com um volume 
de dados dessa proporção - 

Walisson Gomes

apesar dos recursos tecnológicos 
contribuírem para agilizar a co-
municação e a prestação de ser-
viços, a facilidade trouxe à tona 
um expressivo aumento na ativi-
dade maliciosa na internet. 

Qualquer um pode ser alvo 
desse tipo de crime, porém, os 
hackers miram, cada vez mais, 
em empresas e instituições com 
um grande volume de dados. Ao 
usar um código conhecido como 
ransomware, os criminosos se-
questram dados e exigem o pa-
gamento de resgate para resta-
belecer o acesso. Diante disso, a 
Advocef investiu em tecnologias 
específicas para garantir que as 
informações sobre os associados, 
disponíveis no sistema da entida-
de, estejam protegidas.

Entre as medidas, está a ins-
talação de camadas de proteção 
no site, e o Certificado SSL (Se-
cure Socket Layer), mecanismo 
usado para codificar informa-
ções sigilosas por meio da crip-
tografia, a fim de impedir a ação 
de hackers. Como os ataques do 
ransomware são cada vez mais 
frequentes no Brasil, a diretoria 
da Advocef optou por instalar, 
ainda, um servidor de backup 
local, que diariamente salva os 
dados gerados pela instituição.

“Hoje o site da Advocef é um 
ambiente confiável e seguro graças 
ao cuidado da diretoria em investir 
nos mecanismos de defesa, indis-
pensáveis a qualquer instituição 
com um volume de dados dessa 
proporção”, frisou o especialista. 

Essas medidas asseguram, 
ainda, a adequação da Advocef 
às regras previstas na Lei Ge-
ral de Proteção de Dados (Lei 
13.709/18), que regulamenta o 
uso, a proteção e a transferên-
cia de dados pessoais no Brasil. 
Entre outros pontos, o marco 
regulatório estabelece multa e 
outras sanções às empresas e 
entidades que não obedecerem 
às normas da proposição. A lei 
entra em vigor a partir de agosto 
de 2020.

“Em tempos de realidade 
quântica, certo é que o consórcio 
binário “zero” e “um”, em sua rou-
pagem estanque, está com os dias 
contados. Portanto, a Advocef 
não poderia estar infensa às trans-
formações digitais e, doravante, 
lindes de certificação e proteção 
– aderentes ao novo Estatuto Ge-
ral de Proteção de Dados - que os 
novos rumos impõem”, conclui 
o diretor de comunicação, Duílio 
José Sánchez Oliveira.

Advocef investe em segurança da informação para proteger 
informações de associados hospedadas no sistema da instituição
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Advocef, pois abriga arquivos de 
diversos setores da entidade, que 
podem ser acessados facilmente e 
a qualquer momento.

O diretor de comunicação da 
entidade, Duílio José Sánchez Oli-
veira, explica que ao intensificar a 
atuação no ambiente web a Ad-
vocef também presta um serviço 
à sociedade, já que divulga conte-
údos de interesse público, como 
as deliberações relacionadas à 
CAIXA, que impactam a vida de 
milhares de brasileiros, clientes 
do banco ou não. Além disso, 
por meio do site e das redes so-
ciais, o público acessa os assuntos 

8 ADVOCEF 9



Comissão da Câmara 
aprova repasse direto de 
emendas a municípios

A Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC 48/19) 
permite o envio direto de 

emendas parlamentares indivi-
duais aos estados e municípios, 
foi aprovada na Comissão Es-
pecial que analisou a proposta 
na Câmara dos Deputados. O 
relatório do deputado Aécio 
Neves (PSDB-MG) acaba com a 
exigência de convênios com ór-
gãos públicos federais para que, 
assim, os parlamentares possam 
mandar recursos federais por 

meio de transferência especial 
ou com finalidade definida.

No modelo atual, a liberação 
das verbas depende da existên-
cia de programas específicos. A 
CAIXA atua como mandatária 
dos recursos da União e é res-
ponsável por fiscalizar a execu-
ção dessas emendas, garantindo 
que o dinheiro público seja des-
tinado ao devido fim.

Antes de concluir o parecer, o 
colegiado presidido pelo depu-
tado Eduardo Bismark (PDT-CE) 

fez uma série de debates para 
conhecer de forma detalhada 
cada etapa do processo de re-
passe das emendas e subsidiar o 
entendimento do relator, depu-
tado Aécio Neves (PSDB-MG).

A convite da Comissão, a Ad-
vocef e outras entidades ligadas 
à CAIXA participaram de uma 
audiência pública para explicar 
a importância do banco no pro-
cesso. Por ser a única instituição 
financeira presente em mais de 
800 municípios brasileiros, a em-

Matéria depende de votação no Plenário do Senado Federal. No modelo ainda vigen-
te, a CAIXA atua como mandatária da União no controle e fiscalização da aplicação 
das transferências de recursos. O texto aprovado exclui a estatal do processo

Foto: Arquivo Advocef

Foto: Arquivo AdvocefAnna Claudia de Vasconcellos em exposição durante 
audiência pública sobre a PEC 48/19

A CAIXA tem uma 
estrutura abrangente, 
que acumulou expertise 
e possui eficiência já 
comprovada, portanto, não 
pode ser desperdiçada, 
porque todos perderemos 
com isso - Anna Claudia de 
Vasconcellos

“
Representantes de entidades em audiência 

pública na Câmara dos Deputados

presa presta, ainda, um serviço de 
apoio às prefeituras, que, muitas 
vezes, não dispõem de qualifica-
ção dos servidores e capacidade 
técnica local para a elaboração 
dos projetos necessários à libera-
ção das emendas. O debate con-
tou, também, com a presença de 
um representante da Secretaria 
do Tesouro Nacional.

Durante a exposição, a presi-
dente da Advocef, Anna Claudia 
de Vasconcellos, fez um resgate 
histórico e lembrou como a CAI-
XA recebeu a missão de atuar 
no repasse de recursos federais. 
Após o escândalo de corrupção 
conhecido como “Anões do Or-
çamento” - quando um grupo 
de congressistas fraudou emen-
das parlamentares para desviar 
dinheiro público, na década de 
90, a CAIXA passou a agir man-
datária dos repasses, por orien-
tação do Tribunal de Contas da 
União (TCU), a fim de evitar epi-
sódios parecidos.

Na avaliação da presiden-
te da Advocef, a execução das 
emendas sem a participação da 
estatal pode aumentar os custos 
e colocar em risco a qualidade 
dos investimentos, como ocorria 
no passado. A respeito da PEC 

apresentada atualmente, Anna 
Claudia se preocupa, pois, acredi-
ta que o texto pode colocar em 
risco o Pacto Federativo e contri-
buir com a desigualdade na dis-
tribuição de verbas essenciais ao 
desenvolvimento dos municípios. 

Um trabalho que não pode ser 
ignorado

Uma das justificativas dos par-
lamentares para excluir o banco 
público da mediação é a buro-
cracia. Porém, a advogada da 
CAIXA explica que a estatal não 
é responsável pelos mais de 180 
marcos regulatórios aos quais são 
submetidos os procedimentos de 
repasse. Mesmo assim, está com-
prometida em racionalizar e dar 
celeridade a esses mecanismos. 

“A CAIXA tem uma estrutura 
abrangente, que acumulou ex-
pertise e possui eficiência já com-
provada, portanto, não pode ser 
desperdiçada, porque todos per-
deremos com isso”, afirma Anna 
Claudia de Vasconcellos.

Ainda na audiência pública, 
o representante da Secretaria do 
Tesouro Nacional, Ernesto Car-
neiro Preciado, destacou uma 
medida recente do governo fe-
deral para dar celeridade e mais 

transparência ao processo, que 
foi a publicação da Portaria Inter-
ministerial 558/19. O texto tam-
bém adequa o repasse ao limite 
estabelecido pela Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO), que 
torna o procedimento menos 
oneroso. Ele destacou a expertise 
da CAIXA e pediu aos parlamen-
tares que não ignorassem a rele-
vância do banco no processo.

Para que o texto aprovado na 
Comissão Especial passe a va-
ler ainda é necessário que seja 
avaliado no Senado Federal, 
Casa que deu origem à propos-
ta. Como 2020 é ano eleitoral, 
os parlamentares já se articulam 
para concluir a votação final do 
texto ainda este ano.

Leia a íntegra do parecer 
do relator, deputado 
Aécio Neves (PSDB-MG)
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“Núcleo Acadêmico da 
Advocef e Escola de 
Advocacia da CAIXA 
compartilham conhecimento 
nos jurídicos de todo Brasil

As coisas estão mudando num ritmo 
extremamente rápido e a necessidade 

de adaptação é imprescindível para 
a nossa sobrevivência enquanto 

categoria e corpo jurídico da CAIXA - 
Anna Claudia de Vasconcellos

Ele lembra que a advocacia con-
temporânea exige contínuo de-
senvolvimento por parte dos seu 
operadores e cabe aos gestores 
da área jurídica, dentre outras, a 
missão de investir no contínuo 
aprimoramento do quadro de 
advogados da empresa. 

“A parceria da Escola de Ad-
vocacia com a Advocef decorre 
do recíproco reconhecimento 
de um propósito comum, que 
é a capacitação de todo o qua-
dro de advogados da CAIXA. O 
tema capacitação é um daque-
les em que há comunhão de in-
teresses e de vontades a facilitar 
o diálogo e permitir o alcance 
de resultados que engrandecem 
nossa Escola, agregando valor à 
atuação da Associação”, ressal-
tou o coordenador.

Pelo Brasil
A proposta do Núcleo Acadê-

mico é respaldar os profissionais 
e garantir que o quadro esteja 
preparado para lidar com as no-
vidades processuais inerentes à 
área jurídica. No segundo semes-
tre deste ano, o NA passou pelas 
regiões Nordeste, Sudeste e Sul 
do Brasil para falar, entre outros 
pontos, de assuntos como recu-
peração de crédito e judicial, atu-
ação do advogado da CAIXA na 

seara criminal, qualidade de obra 
no programa Minha Casa Minha 
Vida e inovações legislativas.

Em constante evolução, a 
legislação brasileira apresenta 
conteúdos pouco explorados 
pela doutrina, mas que reque-
rem atenção especial, já que 
impactam diretamente na roti-
na dos advogados corporativos. 
A exemplo a Lei das Estatais e 
a proposição que orienta a to-
mada de decisão por parte dos 
gestores públicos,  assunto que 
também foi tratado recentemen-
te em uma das palestras.

A presidente da Advocef, 
Anna Claudia de Vasconcellos, 
avalia que existem novos terre-
nos a serem explorados pelos 
advogados da estatal. Além de 
estarem antenados às novas tec-
nologias, os advogados precisam 
perceber as novas necessidades 
do cliente, que é a CAIXA. Se-

adaptação é imprescindível para 
a nossa sobrevivência enquan-
to categoria e corpo jurídico da 
CAIXA”, afirma a presidente. 

O próximo passo do NA será 
a promoção de cursos de capa-
citação sobre os temas mais re-
levantes para o quadro jurídico 
do banco. Sempre em parceria 
com a Escola de Advocacia da 
estatal, as aulas serão disponibi-
lizadas na modalidade de Ensino 
a Distância (EaD), para garantir 
que todos os operadores de di-
reito do banco público tenham 
acesso aos conteúdos.

Atualmente, o time que com-
põe o NA é formado por advo-
gados renomados no mundo 
acadêmico e com amplo conhe-
cimento em áreas de interesse 
dos jurídicos. Com o engaja-
mento e a contribuição dos de-
mais colegas, o grupo pretende 
expandir a atuação do Núcleo e 
criar mecanismos para compar-
tilhar ainda mais conhecimento 
nos jurídicos do  Brasil.

Projeto promove atualização em áreas estratégicas de 
interesse dos advogados do banco

primeiro semestre deste ano, o 
Ciclo passou por quatro estados 
do Brasil: Goiás, Rio Grande do 
Norte, Pará e Paraíba.

A partir de agosto de 2019, 
todas as atividades do NA ocor-
reram em parceria com a Escola 
de Advocacia da CAIXA, que li-
bera os palestrantes e dissemina 
o conteúdo na intranet do banco, 
como explica o coordenador da 
Escola, Gilson Costa de Santana. 

gundo ela, é nes-
se sentido que o 
trabalho desenvol-
vido com a Escola 
de Advocacia está 
focado.

“As coisas es-
tão mudando num 
ritmo extrema-
mente rápido e a 
necessidade de 

Jurídico Rio de Janeiro, no Ciclo 
de Palestras da AdvocefFo
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Ciclo de Palestras 
Bruno Queiroz, no Jurídico do Rio de Janeiro 

Foto: Advocef
Foto: Advocef

Luiz Dellore em exposição no Ciclo de 
Palestras sobre Recuperação Judicial

A parceria entre a Advocef 
e a Escola de Advocacia 
da CAIXA retomou a 

realização do Ciclo de Palestras, 
um projeto iniciado na gestão 
anterior da instituição. Essa foi a 
primeira ação do Núcleo Acadê-
mico da Advocef (NA), lançado 
há pouco mais de um ano. Com 
a participação de advogados, 
que também atuam como 
professores, a entidade trabalha 

em prol da contínua atualização 
do quadro jurídico da CAIXA.

Os Ciclos de Palestras abor-
dam temas que permeiam o coti-
diano dos advogados da estatal, 
bem como dos que trabalham 
com o Direito Público em geral. 
As exposições são transmitidas, 
ao vivo, pelo canal da Advocef 
no YouTube e disponibilizadas 
para acesso do público a qual-
quer momento na internet. No 
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Conforme determina o 
novo Estatuto Social da 
CAIXA, a partir do exercí-

cio de 2021 a parcela de respon-
sabilidade da estatal no custeio 
do plano de saúde dos empre-
gados será de até 6,5% da folha 
de pagamento e proventos. A 
medida pode ser considerada 
arriscada para a sustentabilidade 
financeira do Saúde CAIXA. 

Segundo o médico e gestor 
na área de saúde, Albucacis de 
Castro Pereira, os estudos atu-
ariais mostram que a limitação 
do percentual faz com que os 
funcionários acabem pagando a 
maior parte das despesas. A ra-
zão para isso é a taxa de Varia-
ção do Custo Médico Hospitalar 
(VCMH), que muda a cada ano.

“Evidentemente essa participa-
ção no custeio precisa ser adequa-
da, porque o salário dos emprega-
dos não aumenta tanto quando a 
variação do custo médico”, afirma.

Outro ponto que chama aten-
ção do gestor é a proibição de 
novas adesões ao Saúde CAIXA, 
determinada pela Resolução nº 
23 da Comissão Interministerial 
de Governança Corporativa e de 
Administração de Participações 
Societárias da União (CGPAR). 
Segundo ele, a decisão agrava 
o custeio plano de saúde, pois, 
a entrada de pessoas jovens é o 
que ajuda a pagar os gastos. De 
acordo com o Sistema de Auto-
gestão em Saúde (SIAGS), 42% 
dos titulares do Saúde CAIXA 
têm idade média de 50 anos.

Limitação no 
custeio coloca 
sustentabilidade 
financeira do 
SaúdeCAIXA 
em risco
Gestor na área de saúde comenta determinação do Estatuto 
Social, que entrará em vigor em 2021

“Quanto mais pessoas idosas 
estão no plano mais caro ele fica. 
É preciso que haja uma oxigena-
ção com a entrada de pessoas 
jovens”, aponta o especialista.

No Congresso
Desde que a CGPAR 23 foi 

publicada, diversas ações ten-
tam barrar as determinações da 
resolução. Uma delas é o Proje-
to de Decreto Legislativo (PDC 
956/2018), de autoria da depu-
tada Erika Kokay (PT-DF), que 
susta os efeitos da medida. A 

Ilustração: Internet

matéria está sujeita à apreciação 
do Plenário da Câmara dos De-
putados. Mesmo que o PDC seja 
aprovado, o problema para os 
empregados da CAIXA continua 
por conta do que foi determina-
do no Estatuto Social.

O Saúde CAIXA é conside-
rado o quarto maior plano de 
autogestão do Brasil. Nessa mo-
dalidade, os usuários podem co-
laborar na gestão, para que o ser-
viço de assistência à saúde esteja 
alinhado com as necessidades de 
todos eles.

“A transparência nos números 
do Saúde CAIXA é fundamental 
para que os empregados colabo-
rem com a gestão do plano, de 
forma que as despesas e as recei-
tas sejam compatíveis e não one-
rem nenhuma das partes”, afirma 
Albucacis de Castro Pereira.

Em prol da clareza na divul-
gação dos dados

Após divulgação do balanço 
patrimonial da CAIXA relativo 
ao primeiro semestre de 2019, 
a Advocef e as demais entidades 

representativas dos empregados 
enviaram um ofício à Gerência 
Nacional de Plano de Saúde da 
estatal para cobrar que os dados 
sejam publicados de forma clara 
e detalhada.

No documento, as entidades 
solicitam a divulgação dos rela-
tórios gerenciais que serviram de 
base para os lançamentos dos re-
gistros referentes à Reserva Técni-
ca e Fundo de Reserva de Contin-
gência, apresentados no balanço.

“Os titulares têm direito de 
conhecer de forma detalhada e 
transparente os dados relativos à 
situação financeira do Saúde CAI-
XA, além dos demais aspectos en-
volvidos na gestão do plano”, sa-
lientou a presidente da Advocef, 
Anna Claudia de Vasconcellos.

No atual formato, vigente 
desde 2004, a CAIXA arca com 
70% das despesas assistenciais e 
todos os gastos administrativos 
referentes ao plano, enquanto 
os beneficiários são responsáveis 
pelos outros 30%. 

Até 2015, a parcela paga pe-
los titulares gerou superávit. No 
entanto, para que esse saldo 
acumulado - de julho de 2004 a 
dezembro de 2015 - seja reco-
nhecido oficialmente, é necessá-
rio que a CAIXA contabilize os 
valores do plano de assistência à 
saúde, conforme determinação 
do Acordo Coletivo de Trabalho 
(ACT). Porém, a exigência vem 
sendo descumprida de forma sis-
temática pela empresa. Apesar 
de os números do próprio banco 
mostrarem que o Saúde CAIXA 
é superavitário nos moldes atu-
ais, as informações divulgadas 
nos balanços são insuficientes 
para saber o que acontece com 
esse superávit.
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Um levantamento da Câma-
ra dos Deputados aponta 
que a Casa aprovou 149 

propostas no Plenário e 152 
projetos em caráter conclusivo 
na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJ), em 
2018. Isso reforça a necessidade 
que os operadores do direito têm 
de se manter em constante atuali-
zação e aprendizado.

Para garantir que o corpo jurí-
dico da CAIXA esteja preparado 
para enfrentar os desafios que 
surgem diariamente no campo 
de atuação, a Advocef aposta em 
parcerias com instituições de re-
nome no mundo acadêmico. As-
sim, os associados têm vantagens 
na contratação dos mais relevan-
tes cursos no âmbito do direito.

Neste ano, a presidente da 
Associação, Anna Claudia de 
Vasconcellos, firmou dois novos 
contratos com esse objetivo. Um 
deles foi com o Instituto Brasi-

liense de Direito Público (IDP), 
que oferece descontos em gra-
duação, pós-graduação lato 
sensu, mestrado e doutorado. 
Outra novidade é a parceria com 
a escola de idiomas English for 
Business, sediada em São Paulo. 
A instituição é especializada no 
ensino de adultos e tem modali-
dades focadas no aprimoramen-
to da performance profissional 
do aluno.

Na opinião do diretor social 
da Advocef, Marcelo Dutra, as 
parcerias demonstram a preo-
cupação da entidade em ofertar 
ferramentas que possam favore-
cer os advogados da CAIXA no 
desempenho do trabalho. “Os 
convênios, especialmente os vol-
tados para o aperfeiçoamento, 
facilitam o acesso dos associa-
dos à formação continuada a um 
custo competitivo, algo que só é 
possível quando contratamos co-
letivamente”, salientou.

Advocef firma novas 
parcerias para atualização 
do jurídico da CAIXA

Convênios com instituições 
renomadas e cursos gratuitos 
estão entre as opções 
para o aprimoramento das 
habilidades dos associados

Para todos
Os associados de todo Brasil 

também podem participar de au-
las gratuitas sobre os temas mais 
relevantes do âmbito jurídico, mi-
nistradas por conceituados pro-
fessores, na modalidade de ensi-
no a distância. Essa oportunidade 
surgiu do acordo entre a Associa-
ção dos Advogados de São Paulo 
(AASP) e a Advocef, que é res-
ponsável pelo custeio dos cursos.

Além disso, o associado que 
pensa em fazer uma especializa-
ção e quer contar com a prati-
cidade de estudar online, pode 
usufruir dos benefícios da par-
ceria entre a Advocef e a Esco-
la Brasileira de Direito (Ebradi), 
que, como nos outros contratos, 
também se estendem aos paren-
tes de primeiro grau. Atualmen-
te, a Advocef conta com seis 
convênios voltados à educação. 
Mesmo assim, a entidade está 
aberta para receber sugestões 
de outras instituições que po-
dem agregar aos serviços pres-
tados. Para saber como aderir 
basta procurar a secretaria da 
Advocef ou acessar o site da ins-
tituição www.advocef.org.br.

Convênios proporcionam acesso a cursos de capacitação 
com descontos para associados

A  E SCOLHA  QU E
TRANSFORMA
A  SUA  CAR R E I R A

PÓS -GRADUAÇÃO
+  d e  1 0  c u r s o s  n a s  á r e a s
d e  D i r e i t o  e  Adm i n i s t r a ç ã o

posgraduacao.idp.edu.br

SejaIDP(61) 3535-6565
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No debate, realizado pela 
Comissão de Advocacia 
em Estatais da Ordem, 
os participantes foram 
unânimes na opinião 
de que o Estado deve 
preservar a soberania em 
áreas estratégicas para o 
desenvolvimento do país

O Governo Federal divul-
gou, em agosto deste 
ano, uma lista com 17 

empresas públicas que devem ser 
privatizadas. O plano inclui insti-
tuições de áreas consideradas es-
tratégicas para o desenvolvimento 
do Brasil, como a Eletrobras, líder 
em geração e distribuição de 
energia elétrica no país. Os Cor-
reios e a Loteria Instantânea Exclu-
siva (Lotex) também entraram no 
plano de desestatização.

Preocupada com os resulta-
dos dessa medida, a Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), por 
meio da Comissão Especial de 
Advocacia em Estatais (CEAE), 
realizou  audiência pública para 
discutir as privatizações das 
empresas estatais e suas subsi-
diárias. O evento recebeu dois 
candidatos à presidência da Re-
pública em 2018: o ex-ministro 

Ciro Gomes (PDT) e a ex-sena-
dora Ana Amélia Lemos (PP). 
Além deles, o economista e ex 
vice-presidente da CAIXA, Fer-
nando Nogueira, também parti-
cipou da discussão.

Na avaliação da presidente 
da Associação Nacional dos Ad-
vogados da Caixa Econômica 
Federal (Advocef), Anna Clau-
dia de Vasconcellos, mais que 
um debate, a audiência foi um 
importante serviço à sociedade. 
Para ela, o respeito a todas as opi-
niões distintas deu amplitude ao 
tema. Além de funcionar como 
um subsídio de informação aos 
cidadãos que precisam, cada vez 
mais, conhecer a importância das 
empresas públicas.

“Atualmente, a polarização 
é tão evidente que os extremos 
não conseguem discutir de ma-
neira pacífica. Porém, nós bus-

Advogados estatais discutem 
privatizações na OAB com 
Ciro Gomes e Ana Amélia

Debate
Apesar de terem diversos 

pontos divergentes, os políticos 
que participaram do debate fo-
ram unânimes sobre a importân-
cia de o Estado manter a sobera-
nia em determinadas áreas.

Ao abrir as discussões, Ciro 
Gomes questionou a política 
adotada pela equipe econômica 
e falou sobre a necessidade de 
fazer estudos técnicos para men-
surar os impactos que a venda 
de setores como a produção do 
petróleo e a geração de energia 
pode causar. Para ele, a privati-
zação dessas áreas é um crime 
de traição à Pátria.

“Qual seria a razão de um 
país como o Brasil entregar o 
petróleo ao capital estrangeiro, 
especialmente quando parte 
central desse ativo é fruto de 
investimento público? Qual é o 
país do mundo que entrega sua 

base de geração de energia e 
sua base de transmissão integra-
da?”, questionou o pedetista.

Na opinião da ex-senadora 
Ana Amélia Lemos, em algumas 
áreas não há motivo de o Esta-
do ser o dono da atividade que 
pode ser compartilhada pelo 
setor privado, como a telefonia, 
por exemplo. Apesar de defen-
der a desestatização, ela criticou 
a falta de clareza por parte do 
governo federal com relação ao 
projeto de privatização pretendi-
do para o Brasil.

“Se o governo não for claro 
sobre o que, como e quais são 
as consequências do que pre-
tende não terá apoio de entida-
des importantes para realizar as 
privatizações”, acentuou.

Outro ponto abordado no 
debate foi a importância das 
instituições financeiras, que são 

instrumentos para fomentar a 
geração de emprego e renda no 
Brasil. O economista e ex vice-
-presidente da CAIXA, Fernando 
Nogueira, ressaltou a relevante 
função social dos bancos públi-
cos, como a CAIXA, que traba-
lha para reduzir o déficit habita-
cional no país.

Durante a fala, Nogueira citou 
um levantamento feito pela Fun-
dação Getúlio Vargas (FGV) em 
que cerca de 7,7 milhões de bra-
sileiros não têm casa própria. Na 
avaliação dele, a situação pode 
piorar com a redução de crédito 
para financiamento de imóveis.

“A missão da CAIXA é dar 
70% do crédito imobiliário no 
Brasil. Sem o capital, ela não 
será capaz de cumprir essa mis-
são, que não será substituída por 
bancos privados”, pontuou.

A audiência pública contou 
com a participação de represen-
tantes de entidades associativas, 
sindicatos, além de membros da 
sociedade civil e foi amplamen-
te divulgada pela mídia nacional. 
Durante o evento, os advogados 
sugeriram a edição de uma carta 
de recomendações e transparên-
cia, com o objetivo de respeitar o 
disposto na Lei 13.303/16, que tra-
ta do estatuto jurídico da empresa 
pública, da sociedade de econo-
mia mista e suas subsidiárias.

camos visões diferentes, capa-
zes de fazer um discurso para 
agregar o debate e esclarecer a 
população e, sem dúvidas, obti-
vemos êxito”, afirmou. 

De acordo com o presidente 
da CEAE e diretor de relaciona-
mento institucional da Advocef, 
Carlos Castro, o apoio da OAB 
na realização do evento marca a 
história da instituição na luta pela 
defesa do estado democrático 
de direito e das causas populares.

A audiência pública pôde ser 
acompanhada em todo Brasil, 
via internet. Com mais de 50 mil 
visualizações e centenas de co-
mentários, o assunto permeou 
as discussões em diversas regiões 
do país, como lembrou Castro.

“Esse debate nas redes é im-
portante porque nem todos têm a 
oportunidade de estar em Brasília. 
Então, aqueles que querem tirar 
dúvidas sobre privatizações devem 
assistir a audiência pública, que con-
tinua disponível na internet”, disse.
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Ciro Gomes e Ana Amélia Lemos 
durante audiência pública na OAB

Comissão Especial de Advocacia em Estatais da OAB 
discute o tema no Conselho Federal da Ordem
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Foto: Eugênio Novaes / OAB

Debate sobre privatizações de empresas estatais 
movimenta o Conselho Federal da OAB

Atualmente, a polarização é tão 
evidente que os extremos não 
conseguem discutir de maneira pacífica. 
Porém, nós buscamos visões diferentes, 
capazes de fazer um discurso para 
agregar o debate e esclarecer a 
população e, sem dúvidas, obtivemos 
êxito - Anna Claudia de Vasconcellos

“
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Com a participação de especialistas renomados, o 
evento reforçou a luta da Associação em defesa dos 
bancos públicos e em prol dos interesses da categoria

Defesa das empresas estatais 
marca a XXV edição do 
Congresso da Advocef

Na 25ª edição do Congres-
so da Associação Nacio-
nal dos Advogados da 

Caixa Econômica Federal (Ad-
vocef), a entidade reuniu advo-
gados de todo Brasil em Foz do 
Iguaçu (PR) para discutir, entre 
outros temas, a importância das 
empresas estatais no crescimen-
to sustentável do país. Preocu-
pada com o futuro do setor, a 
Associação investiu na participa-
ção de acadêmicos, para além 
do mundo jurídico, especialistas 
e auditores, no evento que ocor-
reu entre 6 e 8 de junho.

O aprofundamento nas 
discussões sobre a importân-
cia dos bancos públicos no 
desenvolvimento do país foi 
motivado após a retomada do 
debate sobre as privatizações, 
com importantes ponderações 
sobre a administração públi-
ca indireta, como ressaltou a 
presidente da Advocef, Anna 
Claudia de Vasconcellos.

“Justamente por isso é neces-
sário que se amplie o diálogo e 
o intercâmbio de informações 
para jogar luz na importância 
das empresas estatais para de-
senvolvimento econômico e so-
cial do Brasil”, explicou.

O papel dos bancos públicos 

Em sua exposição, o profes-
sor de direito econômico da Uni-
versidade de São Paulo (USP), 
Gilberto Bercovici, disse que a 
instituições financeiras públicas 
são instrumentos da atuação do 
Estado e estão acima dos inte-
resses privados. Ele lembrou que 
bancos públicos tiveram papel 
de destaque em vários momen-
tos da história de crise econô-
mica do Brasil, como na absor-

ção dos custos da estabilidade 
da moeda e na implantação do 
plano real. Porém, segundo ele, 
esse papel se revelou muito mais 
central e estratégico na crise fi-
nanceira internacional de 2008, 
com a ampliação do acesso ao 
crédito pela CAIXA e o Banco 
do Brasil.

“Os efeitos da crise econô-
mica internacional só não foram 
mais graves no Brasil justamente 
pela atuação dos bancos públi-
cos na tentativa de debelar as 
consequências”, pontuou.

Entre os palestrantes, o eco-
nomista e membro da Auditoria 
Cidadã da Dívida (ACD), Rodri-
go Vieira de Ávila, falou sobre a 
dívida pública e o dever que as 
estatais têm de garantir serviços 
essenciais à população. Para ele, 
apesar de se terem privatizado 
vários setores desde a década de 
90, inclusive estratégicos, como 
mineração, e algumas áreas do 
petróleo, a medida não conse-
guiu resolver o problema da dí-
vida pública. De acordo com o 
especialista, a receita que o go-
verno tem com a venda dessas 
concessões é usada para pagar 
o débito, o que cria uma espécie 
de ciclo vicioso.

“O que podemos perceber 
é que as tarifas aumentaram e 
a economia está estagnada. Na 
verdade, as privatizações têm 
servido para alimentar o sistema 
da dívida, e como os juros são 
muito altos, não se consegue pa-
gar”, disse Ávila.

Já os impactos da Lei de In-
trodução às Normas do Direito 
Brasileiro na advocacia pública 
foram debatidos pela doutora 
em direito das relações sociais 
pela Universidade Federal do 
Paraná (UFPR) Marilena Winter.

Encontro com os advogados ocorreu entre 6 e 8 de junho, 
em Foz do Iguaçu - PR

Foto: Arquivo Advocef
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O futuro da advocacia
A Advocef propôs, ainda, 

uma reflexão sobre o futuro da 
advocacia e a inteligência artifi-
cial, com uma palestra da dou-
tora em redes digitais e pesqui-
sadora do centro de pesquisa 
Atopos da Universidade de São 
Paulo (USP) Dora Kaufman.

De acordo com a especialista, 
23% do trabalho de um advogado 
médio pode ser substituído por 
sistemas inteligentes, conforme 
aponta um estudo americano.

Apesar do uso da inteligência 
artificial na advocacia ser consi-
derado estratégico pelas socie-
dades de advogados e departa-
mentos jurídicos, como forma 
de viabilizar negócios, principal-
mente no contencioso de massa 
e de casos repetitivos, o assunto 
ainda causa receio na categoria, 
pela ameaça de fechamento de 
postos de trabalho.

O 25º Congresso da Advocef também foi 
marcado por inovação tecnológica. A Asso-
ciação apostou no uso de uma ferramenta 
inédita nos eventos: o QR Code. Com o sis-
tema foi possível registrar a presença dos 
participantes e mensurar o nível de aprovei-
tamento das atividades propostas. Assim, 
os que obtiveram mais de 70% de participa-

ção receberam um certificado digital.
A responsabilidade financeira assumida 
pela Advocef garantiu que 175 advogados 
da CAIXA comparecessem ao evento, des-
tes, 150 foram custeados pela entidade. 
Além de enriquecer as discussões propos-
tas nos três dias de Congresso, eles pude-
ram apresentar sugestões à Associação.

Na opinião de Dora, a boa no-
tícia é que o ambiente complexo 
é favorável aos advogados porque 
o ambiente relacionado a tecnolo-
gia de inteligência artificial traz no-
vas áreas de arbitragem.

“O Marco Civil da Internet, a 
Lei Geral de Proteção de Dados, 
que está em curso, e a discussão 
atual da reestruturação da Lei de 
Direitos Autorais são três grandes 
arcabouços que geram uma série 

de novas interpretações e arbi-
tragem do setor jurídico, seja na 
área pública ou privada”, disse.

Saúde mental da advocacia  
Além de muitas discussões acer-

ca dos temas inerentes à categoria, 
o Congresso da Advocef também 
abordou um assunto essencial nos 
tempos atuais: a saúde mental.

A ex-presidente da Comissão 
Especial de Direito Médico e da 
Saúde da OAB, Sandra Krieger 
Gonçalves, trouxe dados de pes-
quisas internacionais sobre o as-
sunto, já que no Brasil não existem 
pesquisas nesse sentido. Também 
apresentou aos colegas a Cartilha 
da Saúde Mental da Advocacia, 
material produzido por ela, em 
parceria com a Ordem.

“O advogado é o ser que sem-
pre atrai para si o problema alheio. 
Independente de entregar a peti-
ção no cartório, ou de terminar a 
reunião com a chefia, ele vai para 
casa e continua pensando naqui-
lo”, afirmou Sandra Gonçalves.

Gilberto Bercovici durante exposição no Congresso 
Nacional da Advocef, em Foz do Iguaçu

O vice-presidente da Advocef, Fernando 
Abs, e a palestrante Dora Kaufman

Foto: Arquivo Advocef
Foto: Arquivo Advocef

Foto: Arquivo Advocef
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Segundo ela, a OAB está pre-
parando uma pesquisa validada 
cientificamente e com garantia de 
anonimato, para ser respondida pe-
los operadores de direito, de forma 
que seja possível produzir estatísti-
cas sobre o tema a nível nacional.

Com intensa participação dos 
colegas, a palestra motivou a pre-
sidente da Advocef, Anna Clau-
dia de Vasconcellos solicitar a 
realização de um convênio com 

a Ordem, para que a Associação 
participe do estudo e produza 
dados sobre as condições de tra-
balho e a saúde mental dos advo-
gados da CAIXA.

“Nós sempre levamos es-
sas discussões à Mesa de 
Negociações, porém é muito 
mais fácil trabalhar o conven-
cimento a partir do momento 
que se tem números”, afirmou 
Anna Claudia.
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UM ACORDO, 
DUAS CONQUISTAS 

Atuação da Advocef no acordo que alterou a jornada de trabalho de seis 
para oito horas garantiu a indenização dos advogados pelas horas extras 

trabalhadas e não recebidas

Em 27 anos de história, a tra-
jetória da Advocef é marca-
da pela atuação em prol dos 

advogados da CAIXA em diver-
sos momentos delicados. Um 
deles foi o período entre 1998 
e 2001, quando a Associação 
trabalhou pela normatização do 
recebimento de honorários e da 
jornada de trabalho, que passou 
de seis para oito horas, com in-
cremento salarial.

Para entender o contexto da 
época é preciso voltar no tempo. 
De 1996 a 1998, e no processo 
de negociação, a CAIXA e Ad-

vocef firmaram acordo para o 
pagamento de duas horas extras 
em folha de pagamento, porém, 
terminado este acordo, o banco 
deixou de fazer essa remunera-
ção. Hoje aposentado, o advo-
gado Henrique Chagas, 59 anos, 
recorda que apesar de a jornada 
ser de seis horas na época, os 
empregados acabavam traba-
lhando até mais que oito horas 
por dia, sem remuneração extra.

“O nosso salário não era com-
patível, tínhamos muita demanda 
e pouca gente para dar conta de 
tudo”, diz.

Diante disso, a Advocef ini-
ciou a atuação em prol do rece-
bimento desses valores. Como 
conta o ex-presidente da entida-
de Darli Bertazzoni, o trabalho 
se deu com a edição do Estatuto 
da OAB (lei 8.906/94), que tra-
tou especificamente da situação 
do advogado empregado no que 
se refere à jornada de trabalho e 
o recebimento de honorários. 
Segundo ele, naquele tempo a 
CAIXA não reconhecia a aplica-
bilidade da legislação dos refe-
ridos diplomas legais. Foi então 
que a categoria se mobilizou 

por meio da Associação, que 
promoveu diversas assembleias 
para discutir os temas e cobrar 
uma posição da estatal.

“A Advocef atuou ativamen-
te em todo o processo, desde 
a edição da lei, quando criou o 
regulamento de honorários dos 
advogados da CAIXA e pode-se 
afirmar, sem erro, que todas as 
conquistas obtidas pela catego-
ria foram por meio da Associa-
ção”, ressalta Bertazzoni.

O advogado Luís Fernando Mi-
guel, que foi presidente da Advo-
cef de 1998 a 2002, explica que 
o acordo de alteração da jornada 
de trabalho ocorreu no mesmo 
momento que a normatização 
dos honorários. Segundo ele, a 
assembleia incluiu a questão da 
jornada na discussão de forma 
estratégica. Mesmo assim, os ad-
vogados tinham a prerrogativa de 
aderir ou não a nova jornada, e de 
acordo com ele, alguns continua-
ram como era antes.

Os mais antigos no banco re-
cordam que no bojo das lutas, a 
CAIXA propôs aos advogados 

uma função de confiança (assis-
tente jurídico). Quem aceitasse 
receberia um valor pecuniário 
pelo cargo e teria sua jornada 
de trabalho alterada de seis para 
oito horas diárias, além de uma 
importância em dinheiro para 
quitar o período passado. A 
grande maioria dos advogados 
aceitou a proposta e teve a jor-
nada alterada para oito horas. 
Aqueles que não aceitaram fo-
ram discutir, individualmente, a 
matéria em juízo.

Além do aumento salarial, a 
CAIXA contratou mais profissio-
nais. Luís Fernando Miguel avalia 
os resultados como positivos, 
mesmo com os cenários difíceis. 
Segundo ele, apesar do aumen-
to nas horas de trabalho, o com-
plemento da remuneração foi 
significativo e necessário.

“Antes estávamos numa situa-
ção precária e o incremento veio 
num momento de necessidade 
porque a defasagem salarial era 
muito grande naquela época”, 
conta Luís Fernando Miguel.

Diretoria da Advocef realiza Congresso 
Nacional para tratar dos acordos

Associados discutem as propostas apresentadas

Reunião de associados para deliberar sobre o acordo

PARA MAIS INFORMAÇÕES LEIA 
O ARTIGO “CONSIDERAÇÕES 

SOBRE O ACORDO”, 
NA PUBLICAÇÃO DE 2001, PG.6.

Arquivos da Advocef
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Atual diretoria da Advocef. Um dos objetivos da gestão tem 
sido a profissionalização dos serviços da entidade

De olho nos Poderes: 
Advocef amplia atuação 
em prol da categoria

Com Investimentos na 
profissionalização, a 
Advocef desenvolve 
ações estratégicas para 
pautas do quadro jurídico 
da CAIXA no Congresso 
Nacional e no Judiciário

vogados da CAIXA, a entidade 
julgou importante atuar no caso. 
Na avaliação dele, a iniciativa 
demonstra o nível de atenção e 
de sensibilidade da gestão com 
relação a tudo que ocorre no ce-
nário nacional, além de ser um 
caso típico em que a Associação 
não se limita a agir apenas em 
benefício dos associados.

“A Advocef conquistou um 
espaço muito importante dentro 
da CAIXA e hoje é uma institui-
ção respeitada até mesmo fora 
do banco. Justamente por isso, 
é importante otimizar a partici-
pação em ações como essa que 
tramita no STF”, afirmou Abs.

Diante da importância do 
tema e das consequências dos 
resultados dessa medida, a dire-
toria decidiu contratar o escritó-
rio de advocacia Ilmar Galvão, 
que tem grande respaldo e aces-
so à Corte superior para defen-
der os interesses dos advogados 
e de todos os empregados da 
CAIXA, como explica o diretor 

jurídico da Associação, Magdiel 
Jesus Gomes Araújo.

Segundo ele, a equipe já 
traçou algumas linhas de atua-
ção, mas ainda deve se reunir 
novamente para alinhar outros 
detalhes estratégicos em torno 
do assunto.

De olho no Parlamento
Atualmente, a pauta do Con-

gresso Nacional inclui a tramitação 
de diversos projetos de lei relacio-
nados à CAIXA, aos empregados 
públicos, e até mesmo à categoria 
dos advogados estatais. Dada a re-
levância dessas matérias, recente-
mente a Advocef passou a contar 
com os serviços da Queiroz Asses-
soria Parlamentar e Sindical, que 
acompanha os temas de interesse 
e auxilia a instituição no sentido de 
criar pontes entre o Executivo, o 
Legislativo e a Associação.

O diretor de relacionamen-
to institucional, Carlos Castro, 
conta que essa ação já era dis-
cutida há algum tempo, porém, 
não se concretizava. Após a 
contratação feita pela atual ad-
ministração, a assessoria parla-
mentar posiciona a Associação, 
diariamente quanto ao anda-

Esse trabalho é importantís-

simo para quem, como cate-

goria, almeja alguma coisa 

em termos de legislação no 

Congresso e verificamos que 

já tem dado frutos - Magdiel 

Jesus Gomes Araújo, Diretor 

Jurídico

“

Advocef participa de debate sobre a PEC 
48/19 na Câmara dos Deputados

Ao longo do tempo, a his-
tória da Advocef foi subli-
nhada por diversas lutas 

e conquistas institucionais para 
qualificar e ampliar as condições 
de trabalho e eficiência da advo-
cacia da CAIXA e do advogado 
da estatal. No último ano, a di-
retoria da entidade intensificou 
as atividades em prol da valori-
zação dos associados não ape-
nas no âmbito da empresa, mas 
também investindo na atuação 
externa. Atenta aos principais as-
suntos de interesse da categoria, 
a instituição concentrou esforços 
na profissionalização de serviços 
estratégicos para acompanhar de 
perto as pautas que tramitam no 
Legislativo e no Judiciário, que 
têm amplo impacto na vida dos 
empregados da estatal.

Entre os destaques está o in-
gresso da entidade na qualidade 
de amicus curiae no Recurso Ex-
traordinário (RE) nº 688267, que 
trata da dispensa imotivada de 
empregado de empresa públi-
ca e de sociedade de economia 
mista admitido por concurso. A 
matéria teve repercussão geral 
reconhecida e está em trâmite 
no Supremo Tribunal Federal 
(STF), sob relatoria do ministro 
Alexandre de Moraes.

O vice-presidente da Advo-
cef, Fernando Abs, lembra que 
a ação teve início após uma si-
tuação envolvendo a demissão 
de empregados dos Correios. 
Porém, como o entendimento 
do STF pode evoluir de maneira 
desfavorável a todos os empre-
gados públicos, inclusive aos ad-

CONHEÇA ALGUMAS DAS PRINCIPAIS PAUTAS DE INTERESSE DA 
CATEGORIA EM TRAMITAÇÃO NO 

CONGRESSO NACIONAL

A Associação atua como Amicus curiae no RE 688267, que trata 
da dispensa imotivada de empregado de empresa pública e de 
sociedade de economia mista admitido por concurso.

■ PEC 301/2016 – CRIA A 
ADVOCACIA ESTATAL

■ PDC 956/18 – SUSTA AS 
NORMAS DA CGPAR 23
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mento dos projetos e atua no 
sentido de fazer a ponte entre 
a entidade e os parlamentares 
para facilitar a articulação em 
prol da aprovação das matérias.

“Acho que estamos no cami-
nho certo e eles, como ninguém, 
tem essa expertise de como fun-

ciona a máquina no Congresso 
Nacional e têm o perfil de cada 
parlamentar, o que é importante 
para que possamos chegar até eles 
e articular a aprovação de matérias 
do nosso interesse”, disse Castro.

De acordo com o diretor jurí-
dico, a ideia dessa contratação, 

■ PEC 48/19 – DISPÕE SOBRE O 
REPASSE DIRETO DE EMENDAS 
PARLAMENTARES A MUNICÍPIOS

NO JUDICIÁRIO, O DESTAQUE É PARA A AÇÃO DA ADVOCEF NO STF 
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é ter um suporte que facilite o 
planejamento de ações para 
que a entidade possa intervir 
nos assuntos que afetam os re-
presentados, seja para avançar 
do ponto de vista das conquis-
tas, ou para evitar que existam 
retrocessos e ameaças aos direi-
tos e prerrogativas.

“Esse trabalho é importantís-
simo para quem, como catego-
ria, almeja alguma coisa em ter-
mos de legislação no Congresso 
e verificamos que já tem dado 
frutos”, contou Magdiel.

Ao tomar conhecimento do 
teor de algumas propostas, a 
Advocef consegue direcionar na 
busca de apoio em fontes espe-
cíficas. Assim foi com a proposta 
que pretendia tirar a exclusivida-
de da CAIXA na gestão do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS). A Advocef ajudou a dar 
ampla divulgação ao tema, e, por 
conta da repercussão, a matéria 
não foi aprovada pela Comissão 
Mista, conta o responsável pela 
assessoria parlamentar, Antônio 
Augusto de Queiroz.

“No caso do FGTS foi um tra-
balho de convencimento e persu-
asão das autoridades, sobretudo 
para chamar atenção quanto a 
expertise da CAIXA na condução 
desse tema, a experiência, o co-
nhecimento e a especialização 
na gestão desse fundo”, disse.

Além de fomentar a atuação 
em defesa da CAIXA, prevista no 
Estatuto Social da entidade, o dire-
tor jurídico da Advocef lembra que 
a assessoria parlamentar também 
vai ajudar a instituição no trabalho 
em prol da Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC 301/2016), que 
regulamenta a advocacia pública 
das estatais, matéria de grande im-
portância para a categoria.

ARTIGO

Doutoranda em Direito Administrativo na PUC-SP, 
mestre em Direito das Relações Internacionais pelo 
Centro Universitário de Brasília, especialista em 
Direito Público pela Escola Superior do Ministério 
Público do DF, especialista em Direito Constitucional 
pelo IDP. Consultora Jurídica da DIJUR/CAIXA

“Estamos só aguardando as 
mudanças no cenário político 
para que a PEC volte a andar 
como antes, sabemos que por 
conta da Previdência ela ficou 
parada, mas estamos lutando 
para que seja aprovada no Con-
gresso”, explicou Magdiel.

Adaptação
A adoção de medidas que 

proporcionam o aprimoramen-
to dos serviços prestados pela 
Advocef foi motivada pela mu-
dança de paradigmas pela qual 
o Brasil tem passado nos últimos 
anos. Para o vice-presidente da 
Associação, Fernando Abs, o 
novo cenário requer adaptação, 
por isso, é importante garantir 
estratégias para a continuidade 
de bons resultados.

Nessa linha, o advogado afir-
ma que a Associação tem busca-
do acompanhar as decisões que 
vêm sendo tomadas pela atual 
diretoria da CAIXA, para poder 
prestar informações atualizadas 
e de qualidade aos associados. 
Na avaliação dele, existem ques-
tões que podem se tornar obje-
tos de maior debate, porém, a 
intenção é manter a os assuntos 
sem partir para o embate frontal.

“A Advocef chegou até aqui 
justamente por ser uma Asso-
ciação muito amiga do diálogo. 
Muitas vezes acabamos sendo o 
algodão entre os cristais, tentan-
do participar colaborando para 
que negociações e tratativas 
cheguem ao melhor resultado 
possível para todos os interessa-
dos”, lembrou Abs.

O vice-presidente da Advo-
cef acredita que a instituição 
transcende os muros da CAIXA 
e pode ter uma atuação benéfica 
para além dos associados, pois, 
ao buscar a valorização da carrei-
ra do quadro jurídico, a entidade 
contribui para a consolidação da 
CAIXA, garantindo que a empre-
sa continue cumprindo o impor-
tante papel no desenvolvimento 
social do Brasil. Outro ponto 
destacado pelo advogado é que 
a CAIXA é uma empresa viável e 
se justifica pelos objetivos o im-
portante papel desempenhado 
na condição de braço operacio-
nal do governo federal.

“A Associação sempre sai em 
defesa da CAIXA, preocupada 
com as deliberações da gestão, 
de forma que essas decisões 
preservem os interesses da esta-
tal”, concluiu.

REPERCUSSÕES DO REGIME JURÍDICO DE 
CONTRATAÇÃO PÚBLICA NA LEI DAS ESTATAIS

A Lei das Estatais, assim batizada a Lei Federal 
nº 13.303/16, que completou três anos em 
2019, foi formulada na intenção de propor-

cionar procedimentos particulares de contratação 
para as estatais, certamente mais flexíveis do que 
os adotados pela Administração direta, autárquica 
e fundacional, além de vinculados aos mecanismos 
de mercado que lhe dão identidade perante sua 
inexorável forma empresarial.  

Ganham relevo, no contexto, as inovações so-
bre o modo de licitar, além de previsões especí-
ficas sobre contratações que já eram comuns no 
âmbito das empresas públicas, como o patrocínio 
para promoção de atividades culturais, sociais, es-
portivas, educacionais e de inovação tecnológica 
e as parcerias vinculadas às oportunidades de ne-
gócios, situações de inaplicabilidade de licitação.

Em relação à licitações, destacam-se algumas 
premissas, a saber: (i) a melhor proposta nem sem-
pre está vinculada ao menor preço; (ii) a inclusão do 
ciclo de vida do objeto na busca da melhor propos-
ta; (iii) remuneração variável – vinculada ao desem-
penho da contratada; (iv) a contratação simultânea 
de mais de uma empresa para executar o mesmo 
objeto; (v) o procedimento de manifestação de in-
teresse privado para recebimento de propostas e 
projetos de empreendimento; (vi) a possibilidade 
estabelecer critérios de eficiência para julgamento 
da proposta, como por exemplo, o maior retorno 
econômico. Também foram previstos procedimen-
tos auxiliares à licitação, como a pré-qualificação, 
o cadastramento e o credenciamento permanente, 
além do catálogo eletrônico de padronização.

Em verdade, a lei possibilitou a combinação 
de procedimentos, para atender as mais variadas 
necessidades estatais, a exemplo da inversão de 
fases; o modo de disputa aberto (lances) e fecha-
do (proposta única) e os critérios de julgamento 
diferenciados, como: maior desconto, melhor con-
teúdo artístico, maior retorno econômico e melhor 
destinação dos bens alienados.

Carolina Reis Jatobá Coêlho

Crédito: Reprodução
Crédito: Arquivo pessoal

Presidente da Feeb-PR, Gladir Basso, Deputada Federal (PT-
DF) Erika Kokay, diretor de relacionamento institucional da 
Advocef, Carlos Castro, vice-presidente da Fenacef, Maria 

Lúcia Cavalcante, e presidente da Fenacef, Edgard Lima

Outra alteração é que, qualquer que seja a for-
ma de contratação, o contrato decorrente observa-
rá os preceitos de direito privado, com a perda de 
prerrogativas das cláusulas exorbitantes, a exemplo 
de acréscimos e supressões, de forma que se exclui 
obrigatoriedade de o contratado aceitar a alteração 
de 25% de forma unilateral, devendo haver acordo 
entre as partes. Relativamente ao prazo de vigência 
contratual, considera-se a possibilidade de duração 
superior a cinco anos, desde que fundamentada.

Todas essas premissas foram base para a elabo-
ração do Regulamento de Compras e Licitações da 
CAIXA, editado em ainda em 2017. É preciso uma 
nova mentalidade frente às anteriores disposições 
da Lei nº 8.666/93, que ainda dominam o mode-
lo mental de nossos gestores e controladores. As 
causas para a “paralisação das canetas” podem ser 
muitas e valeriam uma conversa a parte, mas o fato 
é que precisamos conhecer, divulgar e apreender 
o novo paradigma, para ousar com segurança. Se 
é verdade que só “cai, quem voa” e que o erro é 
essencial à inovação nas organizações, é também 
verdade que somos os paraquedas de nossos gesto-
res. Somos nós os incentivadores da mudança. 
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“O BRASIL PRECISA BUSCAR 
SOLUÇÕES JURÍDICAS COM A 
PRÓPRIA CRIATIVIDADE E NÃO 
COPIAR MODELOS ESTRANGEIROS”, 
AFIRMA DELLORE
Doutor em Direito Processual Civil, o advogado da 
CAIXA Luiz Guilherme Pennacchi Dellore estudou 
a influência americana na lei que regulamenta o 
processo judicial civil brasileiro

observarem as teses firmadas pelos 
tribunais superiores em determina-
dos julgamentos. Entretanto, para 
operar com precedentes é necessá-
rio o domínio de técnicas de decisão 
com as quais os juízes e advogados 
brasileiros, que têm formação no ci-
vil law (tradição romano-germâni-
ca), não têm total familiaridade.

Essa influência do direito nor-
te-americano na construção do 
novo CPC motivou o advogado da 
CAIXA Luiz Guilherme Pennacchi 
Dellore a pesquisar o assunto. Ele 
que é doutor em Direito Processual 
Civil pela Universidade de São Pau-
lo (USP), se debruçou sobre o tema 
durante dois semestres como visiting 
scholar (professor visitante, que faz 
pesquisas, debate com professores 
locais e ministra algumas aulas, no 
que também pode ser chamado de 
pós-doutorado), em duas universi-
dades nos Estados Unidos. 

Em entrevista à Advocef, Dellore 
falou sobre a jornada e aproveitou 
para estimular a busca constan-
te pelo conhecimento. “Quando 
eu conto a minha experiência o 

O senhor tem mestrados e 
doutorado aqui no Brasil, mas 
ainda assim decidiu fazer um 
pós-doutorado nos Estados 
Unidos, o que te motivou?

Eu entrei na CAIXA em 2001, 
mesmo ano que comecei a le-
cionar. A advocacia do banco 
sempre puxou essa necessidade 
que eu sentia de estudar mais, 
e o que eu aprendia no âmbito 
acadêmico sempre consegui 
aplicar no meu trabalho. Os 
processos complexos, as dificul-
dades que a gente enfrentava 
na empresa faziam com que eu 
tivesse interesse em aprofundar 
os estudos e, ao fazer isso, eu 
conseguia aplicar grande parte 
na minha advocacia. Sempre foi 
uma troca muito boa. A atuação 
na CAIXA nos estimula a buscar 
uma melhor qualificação para 
podermos atuar nos processos 
de forma cada vez mais efetiva. 

Quando eu concluí o douto-
rado eu pensei que estava en-
cerrando meus estudos acadê-

micos mais profundos, até que 
veio o novo Código de Proces-
so Civil (CPC), com novidades 
que muitos diziam terem sido 
influenciadas pelo direito pro-
cessual civil norte-americano, e 
então eu decidi estudar. Quan-
do comecei a pesquisar esses 
assuntos do ponto de vista do 
direito americano, aqui no Brasil 
mesmo, achei que não era bem 
aquilo que o pessoal dizia. Exis-
tindo a chance de dar um próxi-
mo passo nos estudos e o novo 
CPC supostamente sendo uma 
influência americana, vi a possi-
bilidade de tentar fazer alguma 
coisa nos EUA.

E como foi o processo para 
estudar fora?

O fato de a CAIXA oferecer 
a Licença para interesse particu-
lar (LIP) ajudou muito. Consultei 
minha esposa e meu filho para 
saber o que eles achavam da 
ideia de passarmos um tempo 
no exterior para que eu fizesse 
meu pós-doutorado e tendo o 
ok da família, iniciei o trabalho 
para tentar se aceito por uma 
universidade americana. Para o 
pós-doutorado depende mui-
to de qual é o tema de pesqui-
sa e de quem será o professor 
estrangeiro que vai te receber. 
Via contato na internet conver-
sei com alguns professores e fui 
aceito para a Universidade de 
Syracuse, que fica no interior de 
Nova Iorque, com o objetivo de 
estudar aquilo que dentro do 

Código de Processo Civil brasi-
leiro teria sido influenciado pelo 
processo americano.

Fomos em agosto de 2018 
para ficar até janeiro de 2019. O 
meu filho estava com sete anos 
e não falava inglês entrou numa 
escola pública de lá e aprendeu 
o idioma em seis meses. Minha 
esposa tirou uma licença parcial 
no trabalho e atuava remota-
mente de lá. E eu fiquei com o 
objetivo de estudar. O profes-
sor Antonio Gidi, brasileiro radi-
cado nos EUA e que leciona e 
me recebeu na Universidade de 
Syracuse me orientou a estudar 
outras áreas também para que 
eu entendesse melhor o sistema 
americano. Como eu estava lá 
com a característica de visiting 
scholar, os professores sabiam 
que eu também era professor no 
Brasil, e nas próprias aulas que eu 
assistia, me pediam para explicar 
alguns aspectos do direito bra-
sileiro. Além disso, dei algumas 
aulas para os alunos americanos 
sobre aspectos do Processo Civil 
brasileiro e foi uma experiência 
muito interessante. No final de 
2018 conheci o professor Kevin 
Clermont, um dos maiores pro-
cessualistas americanos da atua-
lidade, que me convidou para es-
tender meu projeto de pesquisa 
por mais um semestre. Assim que 
terminei meu período em Syra-
cuse, iniciei na Universidade de 
Cornell, onde fiquei até junho de 
2019. Uma experiência que foi 

“É importantíssimo 
conhecer outros sistemas, 
mas as soluções jurídicas 
norte-americanas servem 
para resolver os problemas 
norte-americanos. Os 
problemas brasileiros são 
muito diferentes.

objetivo é que outros colegas 
possam se sentir incentivados a 
tentar”, diz ele que também é 
professor universitário.

Segundo Dellore, a vivência 

se reverte para o trabalho, ain-
da que o objeto de estudo não 
seja exatamente sobre questões 
que vão ser utilizadas no dia a 
dia no Brasil. “Ao estudar uma 

como é o modelo de falência 
americano, por exemplo, é mais 
fácil eu pensar melhor uma re-
cuperação judicial no Brasil”, 
justifica. Confira a entrevista.

O novo Código de Processo Civil (CPC) surgiu como mais 
uma tentativa de melhorar a prestação jurisdicional, dar 
celeridade às ações judiciais, e modernizar o Poder Ju-

diciário brasileiro. O texto, em vigor desde 2016, pretende ga-
rantir maior efetividade às decisões pro-

feridas pelos magistrados e fazer com 
que os processos judiciais sejam mais 

simples e rápidos. 
Além disso, o novo CPC incorpo-

rou elementos do sistema do com-
mon law, que é pautado em costu-

me e jurisprudência. Um exemplo 
disso é o desenvolvimento 
de um sistema de prece-

dentes, que prevê a 
obrigatoriedade de 

juízes e tribunais 

Luiz Guilherme Pennacchi Dellore durante 
o XXIV Congresso Nacional da Advocef, 
em Salvador-BA no ano de 2018

Foto: Arquivo Advocef
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“Nós temos total condição 
de melhorar e posso dizer 

que desde que entrei 
na CAIXA, em 2001, até 
hoje, o sistema jurídico 

melhorou. Podemos 
ver avanços em relação 
ao sistema judiciário e 
na própria atuação do 
advogado da CAIXA, 

que antes era obrigado a 
recorrer de tudo.

para durar um semestre acabou 
durando dois.

Depois de tanto estudo, qual 
a sua opinião sobre a influência 
do direito norte-americano no 
novo Código de Processo Civil?

A ideia do legislador era usar 
coisas que no modelo americano 
funcionam e trazer para o Brasil, 
porém, não me parece que tenha 
sido uma boa escolha copiar esse 
modelo estrangeiro. O nosso sis-
tema jurídico é diferente, a cultu-
ra é outra, a forma de pensar o 
processo é diferente. 

Temos pouco tempo de vi-
gência do novo CPC e o que 
percebemos é que as soluções 
que os juízes brasileiros estão 
dando não são as mesmas solu-
ções que os magistrados ameri-
canos dão para o problema, por 
isso, não funciona querer trazer, 
para aplicar hoje no Brasil, so-
luções processuais americanas, 
que lá funcionam.

A conclusão que eu chego é 
que precisamos buscar soluções 
para os problemas específicos 
do Brasil, que não são iguais aos 
americanos ou europeus. O Bra-
sil tem essa mania de querer bus-
car soluções nos modelos dos 
EUA e da Europa, sendo que es-
tamos mais próximos dos proble-
mas de países da América Latina, 
como por exemplo da Colômbia.

Em que sentido a Colômbia 
está mais próxima dos proble-
mas do Brasil?

Os problemas que eles pas-
sam são muito parecidos com os 
do Brasil, no sentido de muitos 
processos, vários recursos, no 
sentido de o Poder Judiciário in-
terferir muito na vida das pesso-
as, nas decisões do Legislativo. 
A própria questão do chamado 
‘ativismo judicial’, que diante 

de uma ausência de mudança 
legislativa, por exemplo, vem o 
tribunal e começa a discutir a 
descriminalização das drogas e 
aborto, isso tudo já aconteceu 
na Colômbia. Então, ao invés 
de nós olharmos os problemas 
dos vizinhos da América do Sul, 
queremos copiar os modelos 
americanos e europeus, que 
são países com o nível de vida 
totalmente diferente do nosso e 
onde as questões e debates jurí-
dicos não são os mesmos.

É comum um que um país 
busque inspiração em outro sis-
tema jurídico para elaborar as 
próprias leis?

Isso é relativamente comum, 
mas acontece mais em países 
da América Latina, da África. En-
tão, digamos que os países em 
desenvolvimento muitas vezes 
vão procurar soluções jurídicas 
nos países desenvolvidos, só 
que as realidades são diferentes. 
Então, o Brasil precisa começar 
a buscar soluções dos próprios 
problemas com a nossa criativi-
dade e habilidade, e não em re-
lação aos demais países. Claro, 
é importantíssimo conhecer e 
entender outros sistemas, mas 
as soluções jurídicas norte-ame-
ricanas, servem para resolver os 

problemas norte-americanos. 
Os problemas brasileiros são 
muito diferentes. 

Na prática, qual a principal 
diferença entre a justiça ameri-
cana e a brasileira?

Aqui no Brasil os processos 
não terminam. Sempre tem muito 
recurso e as coisas chegam mui-
to até Brasília nos Tribunais Supe-
riores. Segundo os últimos dados 
estatísticos, temos acordo em 
apenas 10% dos processos, ou 
seja, precisa de decisão judicial 
em 90%. Os dados americanos 
são o contrário: só 10% têm sen-
tença. Em 90% ou tem acordo ou 
o processo é extinto sem mérito, 
porque apresenta algum vício ou 
uma falha processual e o juiz não 
aprecia quem tem ou não razão.

Se só 10% dos processos são 
sentenciados nos EUA, a quan-
tidade de matérias que sobre-
vivem para chegar na Suprema 
Corte Americana é ínfima. A 
Suprema Corte Americana vai 
julgar, por ano, alguma coisa em 
torno de 70 processos. Aqui no 
Brasil, cada ministro do STF julga 
mais de 70 por dia. Não é que 
não existam muitos processos 
nos EUA, só que lá eles terminam.

Tendo em vista que o siste-
ma jurídico adotado no Brasil 
segue o modelo civil law, o se-
nhor acha que a inclusão de ele-
mentos do sistema do common 
law, como a existência de pre-
cedentes vinculantes, no NCPC 
pode atrapalhar as decisões 
dos juízes brasileiros? 

Como dito, importar mode-
los estrangeiros jurídicos sem 
considerar a realidade própria 
do país é algo complicado, que 
sempre vai gerar algum grau de 
rejeição. Não é possível seguir-
mos no Brasil com as decisões 

de tribunais superiores serem 
constantemente ignoradas por 
juízes e tribunais (algo que tan-
tas vezes vemos como advoga-
dos da Caixa, em desfavor da 
empresa). Na verdade, isso sur-
giu exatamente porque, com a 
República, passamos a adotar 
o modelo americano de contro-
le de constitucionalidade – que 
permite que cada juiz declare a 
inconstitucionalidade de leis – 
sem adotar o modelo de vincu-
lação de precedentes.

Neste momento, não é que o 
Brasil esteja copiando todo o sis-
tema de precedentes, pois nos 
EUA toda decisão pode vir a se 
tornar um precedente. Aqui no 
Brasil, o próprio CPC diz quais 
são as decisões que serão vin-
culantes, e não são todas. Mas, 
claro, ainda vai levar um tempo 
até que juízes e advogados se 
acostumem com um verdadeiro 
sistema de precedentes. 

O senhor teve uma experi-
ência com a agilidade da justiça 
americana por causa de uma 
multa de trânsito. Como foi isso?

Foi durante minha primeira 
viagem de carro mais distante 
lá. Percebi que todos os veícu-
los andavam acima do limite de 
velocidade, e, como em Nova 
Iorque não existe radar, acabei 
seguindo o fluxo até que meu 
carro foi parado por uma viatura 
da polícia. O guarda de trânsito 
me explicou que era aceitável 
andar cerca de 10 milhas acima 
do limite, mas que eu estava 15 
milhas acima do limite permitido, 
me entregou a multa e disse que 
eu poderia recorrer se quisesse. 
Foi o que eu fiz. Enviei pelo cor-
reio o formulário que ele havia 
me entregado no momento da 
autuação e me declarei inocen-

te. Lá, uma multa de trânsito dá 
origem a um processo judicial. 
Em alguns dias fui chamado à 
audiência, que seria na Comarca 
onde a multa ocorreu. Na data 
marcada fui ao fórum, e tinha 
umas 30 pessoas na mesma si-
tuação que eu, quase todas sem 
advogado já que não existe a 
obrigatoriedade por lá. 

Durante o julgamento, de-
pendendo do caso, é feita uma 
tentativa de acordo. Se o réu 
aceitar já fica esperando para 
falar com o juiz, que vai homo-
logar o trato. No meu caso, a 
proposta que o promotor me 
fez foi mudar a multa de moving 
ticket (multa com o carro em 
movimento, mais grave) para 
non-moving ticket (multa com o 
carro parado), para que eu não 
tivesse pontos na carteira, mais 
pagamento de taxa, que deveria 
ser feito na hora. Lá quem rece-
be o dinheiro é o próprio juiz, 
que entrega o recibo feito à mão 
e dispensa o réu. Esse processo 
judicial durou um dia, inclusive 
com o pagamento. Se fosse no 
Brasil, nos processos envolven-
do a CAIXA, em que se define 
que deve haver pagamento, por 
exemplo, o processo é muito 
mais demorado, cheio de eta-
pas, por conta da nossa burocra-
cia. Não, que nos EUA não tenha 
burocracia, mas, por exemplo, 
no processo judicial que eu par-
ticipei e cheguei num acordo, o 
processo acabou naquela noite. 
Não foram semanas, dias, foram 
poucas horas.

Na sua opinião, o sistema ju-
rídico brasileiro ainda tem mui-
to para avançar?

O nosso principal problema 
é cultural, a gente precisa mudar 
nossa cultura, e isso muda com 

educação. Nós temos total con-
dição de melhorar e posso dizer 
que desde que entrei na CAIXA, 
em 2001, até hoje, o sistema ju-
rídico melhorou. Podemos ver 
avanços em relação ao sistema 
judiciário, e na própria atuação 
do advogado da CAIXA, que 
antes era obrigado a recorrer de 
tudo. Hoje a gente, muitas vezes, 
não recorre. Temos uma política 
de acordo na CAIXA, e precisa-
mos de autorização para recor-
rer de alguma decisão, antes era 
o contrário. É uma mudança de 
paradigma, uma mudança cultu-
ral. Então, nesses 18 anos que eu 
atuo na estatal posso dizer que 
algumas coisas já melhoraram.

Quais são os frutos dessa ex-
periência no exterior?

Estou atualizando meu livro 
sobre coisa julgada, que foi o 
meu doutorado, escrito à luz do 
Código anterior. O livro agora 
vai tratar do NCPC e também 
comparar com o modelo ame-
ricano de coisa julgada, pois o 
Código brasileiro supostamente 
teve influência do sistema ameri-
cano também nesse ponto.

No mais, eu traduzi um arti-
go do professor Kevin Clermont, 
a respeito da coisa julgada nos 
EUA, que será publicado aqui 
no Brasil e também vou escre-
ver alguns artigos com ele, que 
pretendemos publicar nos dois 
países. Além disso, tenho um 
projeto, sem prazo ainda, que 
é escrever um livro sobre o Pro-
cesso Civil Americano para os 
leitores brasileiros. Muitos advo-
gados têm falado em sair do Bra-
sil para atuar fora, então, a ideia 
é ter um livro para que o leitor 
brasileiro tenha um bom ponto 
para comparar o nosso sistema 
processual com o americano.
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Representações Jurídicas 
pelo Brasil passam por 
reorganização
Espaços físicos mais compactos e novas configurações de 
trabalho marcam a transição organizacional da CAIXA

-SC, onde o jurídico foi realocado 
para a ocupar apenas um andar 
do prédio e Novo Hamburgo-RS, 
que mudou a localização da sede. 
Niterói-RJ pode ser a próxima re-
gião a passar pelo novo processo 
que vai desde a localização, aco-
modação dos colaboradores, até  
a modalidade de trabalho, como 
o home office. 

O advogado André Cardo-
so, do Jurídico de Florianópolis 

(Jurir-FL), enxerga o movimento 
como uma tendência natural dos 
atuais processos de trabalho e o 
uso massivo da internet. “Não 
houve nenhuma grande novi-
dade, pois os espaços já tinham 
sido drasticamente reduzidos. 
São as novas relações de traba-
lho, ao meu sentir isso contribui, 
inclusive, para uma melhor siner-
gia das áreas”, afirmou Cardoso.

Já na opinião do diretor de prer-
rogativas da Advocef, Sandro Cor-
deiro, da Representação Jurídica 
de Niterói (Rejur-NI), as mudanças 
não observaram as características 
da profissão e nem a opinião dos 
funcionários. “Acredito que faltou 
um diálogo para apresentar e dis-
cutir as novidades”, afirmou Cor-
deiro. Ele explicou, também, que 
o maior obstáculo que advogados 
do jurídico enfrentarão diz respei-
to a acomodação, que será menor 
que a atual. Outro ponto é que 
o novo endereço da Rejur pode 
sair da área central de Niterói, o 
que deve dificultar o acesso dos 
empregados do jurídico aos ser-
viços de transporte e comércio, 
por exemplo.

Trabalhando há mais de 30 
anos na CAIXA, o ex-presidente 
da Advocef Luís Fernando Miguel, 
advogado Representação Jurídica 
de Novo Hamburgo (Rejur-NH), 
relatou que já passou por várias fa-
ses e mudanças na instituição. “Tra-
balhei dividindo mesa com três ou 
quatro colegas, depois passamos 
a trabalhar em baias, em seguida 
em mesas. Atualmente, percebo 
que os enxugamentos nos espaços 
de trabalho sem considerar nossa 
opinião é regredir”, afirmou. Ain-
da pondera que as atividades do 
advogado são minuciosas e reque-
rem concentração para analisar e 
elaborar as peças.

Home Office, teletrabalho ou trabalho remoto são sinônimos 
de uma modalidade em que o funcionário desempenha suas 
atividades operacionais fora dos espaços físicos da empresa. 
Os defensores da prática acreditam que a nova forma de 
atuação é capaz de aumentar a produtividade e melhorar 
a qualidade de vida dos profissionais. Outro ponto é que as 
instituições podem reduzir os custos do consumo de água, 
energia elétrica e papel, por exemplo. 

Porém, algumas empresas não conseguem notar vantagens 
na adoção do modelo. Mesmo assim, a tendência será im-
plementada nas rotinas dos empregados da CAIXA, a exem-
plo do que ocorre desde 2016 no Supremo Tribunal Federal 
(STF), quando o órgão aderiu o teletrabalho. Com o objetivo 
de ampliar o desenvolvimento produtivo dos colaboradores, 
em 2018, o órgão regulamentou a prática, mas fixou o limite 
de 40% dos servidores nesse regime. Para que a modalidade 
dê certo é importante ter disciplina e autocontrole para evi-
tar distrações que atrapalhem a produção. A capacidade de 
gerenciar as horas de produção e o tempo livre determinam 
o êxito do trabalho.

Home Office

Foto: Pixabay

atuar em ambientes que propor-
cionem as melhores condições 
para o desempenho de um traba-
lho intelectual e analítico.

Recentemente, a diretoria da 
CAIXA começou a implementar 
medidas para reorganizar os es-
paços físicos dos Jurídicos pelo 
Brasil, refletindo a nova forma de 
pensar sobre o ambiente de tra-
balho. As mudanças já ocorreram 
em cidades como Florianópolis-

Nas últimas duas décadas, 
as profissões sofreram 
transformações. Algumas 

foram extintas, novas surgiram e 
outras se adequaram aos avan-
ços tecnológicos e às necessida-
des do mercado, o que deu ori-
gem a outras possibilidades de 
atuação. Contudo, tais mudanças 
precisam corresponder às espe-
cificidades de cada atividade. 
Advogados, por exemplo, devem 
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A Diretoria Jurídica da 
CAIXA (Dijur) adotou, 
neste ano, uma nova 

forma de comunicação com 
os colaboradores. Além dos 
canais da empresa, como fol-
ders, e-mails e ligações tele-

fônicas, a diretoria sentiu a 
necessidade de aperfeiçoar o 
diálogo com o quadro jurídi-
co. O diretor jurídico, Gryecos 
Loureiro, afirmou que estão 
atentos às inovações e procu-
raram atualizar-se, assim como 

atender às necessidades do 
ambiente corporativo. 

Loureiro diz ter optado por 
uma comunicação mais direta 
e menos burocrática, também 
decidiu fazer vídeos expondo 
ideias para melhorar a rotina 

Dijur passa a usar 
aplicativos para otimizar 
comunicação entre 
administração e advogados

e a relação de trabalho dos 
advogados na empresa. “Essa 
é uma forma de garantir que 
os assuntos mais relevantes 
cheguem a todos os interessa-
dos. É popularizar e transmitir 
informações evitando distor-
ções e ruídos”, explicou. 

Segundo ele, a atualização só 
foi possível devido a aquisição 
de novos aparelhos e instalações 
de softwares pela CAIXA. “No 
início, as videoconferências não 
eram habituais, porque os sis-
temas disponíveis eram pouco 
amigáveis e nem todos os equi-
pamentos possuíam a tecnologia 
necessária” explicou o diretor.  

Outro ponto defendido é 
que, hoje, na rotina de trabalho 
dos empregados é cada vez mais 
comum perceber o uso das ferra-
mentas de conversas por vídeo, 
como Skype e Lync, pois são fá-
ceis e imediatas. Na avaliação da 
diretoria, outro dispositivo que 
impactou positivamente nas ati-
vidades da área foi o WhatsApp. 
Fazer com que o mesmo discur-
so chegue a todas as gerências 
dos estados é um desafio, essa 
tecnologia simplifica a conversa 
e ainda desburocratiza o conta-
to entre as pessoas.

“Diversos grupos foram e são 
criados para facilitar o diálogo 
sobre assuntos e temas específi-
cos, com interlocutores direcio-
nados”, afirmou Loureiro. Para 
a diretoria, o modelo adotado 
tem demonstrado resultados 
positivos, além de garantir mais 
agilidade no atendimento das 
demandas. “Ter a possibilidade 
de uma comunicação rápida e à 
mão, a todo momento, traz con-
sigo a necessidade de respos-
tas no mesmo tempo”, avaliou 
Loureiro. Explicou também que 

os profissionais da área jurídica 
sabem lidar com esse tema pon-
derando-o com a necessária se-
gurança jurídica que pauta todas 
as suas manifestações. 

Seriedade no informal 
O uso da tecnologia deve 

auxiliar a Dijur na elaboração 
de uma comunicação mais 
acessível, com o intuito de es-
treitar a relação dos advogados 
e administração. Ainda que o 
assunto abordado seja de suma 
importância, isso não significa 
que as costumeiras formalida-
des do direito precisam vigorar. 
Principalmente no contexto de 

cotidianos corridos, hábitos es-
tressantes e prazos para cumprir. 
A diretoria entendeu  que para 
conversar e conseguir alcançar 
os advogados era necessário dis-
pensar certas regras e reuniões 
improdutivas, e falar de maneira 
simples e eficaz.

Até agora, o diretor Jurídico 
Gryecos Loureiro já produziu ao 
menos seis vídeos que incluem 
temas como, convite para parti-
cipação de projetos, processos 
seletivos em Brasília, reflexões 
sobre novos os modelos de tra-
balhos, prevenção trabalhista e 
discussões sobre expectativas e 
planos no Jurídico.

Essa é uma forma de garantir que os assuntos 

mais relevantes cheguem a todos os interessados. 

É popularizar e transmitir informações evitando 

distorções e ruídos - Gryecos Loureiro“
WhatsApp, Skype e Lync são algumas das ferramentas incorporadas 
na área jurídica para facilitar o diálogo 

Foto: Arquivo Advocef
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Nova forma de comunicação visa democratizar 
o acesso à informação 
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Um jovem à frente 
da categoria

A fala serena com o sota-
que carregado de expres-
sões tipicamente gaú-

chas é uma das características 
mais marcantes do advogado 
da CAIXA Luís Fernando Miguel, 
52 anos. Admitido em 1987, ele 
começou a carreira na empre-
sa como bancário. Porém, após 
passar num concurso interno 
com o objetivo de admitir pesso-
al para atuar na área jurídica, em 
1992, iniciou a atuação como 
advogado da estatal.  De forma 
simbólica, o momento coincidiu 
com a fundação da Associação 
Nacional dos Advogados da 
Caixa Econômica Federal (Advo-
cef), instituição que ele presidi-
ria anos depois.

Com apenas 30 anos, foi elei-
to o presidente mais jovem da 

Com apenas 30 anos, Luís 
Fernando Miguel assumiu 
a presidência da Advocef, 
entre 1998 e 2002. Apesar 
da pouca experiência, teve 
atuação de destaque em 
quatro anos de mandato

história da Associação e, mesmo 
com a pouca experiência, co-
mandou a entidade por dois biê-
nios, entre 1998 e 2002. Miguel 
resume sua atuação na diretoria 
da Advocef como um período 
de muito trabalho, negociação 
e ineditismo. Ao recordar a fase 
marcante de sua trajetória, ele 
contou que não se sentia prepa-
rado para exercer tamanha res-
ponsabilidade. 

“Eu achava que não tinha ha-
bilidade e nem experiência. Meu 
histórico nem se comparava com 
o de outros colegas que eram 
mais qualificados e políticos”, 
confessou. Contudo, exerceu a 
função com austeridade e ainda 
se destacou pelas conquistas im-
portantes para a categoria, entre 
elas o Acordo dos Honorários. 

O advogado também conta 
que antes de obter bons resulta-
dos, a gestão de 1998 enfrentou 
várias dificuldades, como a incer-
teza dos profissionais na efetiva 
representação, as limitações na co-
municação, o alinhamento de dis-
curso pelos associados e o cenário 
socioeconômico desfavorável.  

“Foi um período de mui-
to trabalho, começando pela 
quebra de paradigmas, no qual 
conseguimos a legitimidade de 
questionar nosso empregador. 
Também foi possível ter o reco-
nhecimento de representar os 
advogados da CAIXA por meio 
do trabalho, defendendo os in-
teresses”, recorda. 

Segundo ele, com os resulta-
dos positivos a Advocef foi pionei-
ra, abriu precedente e tornou-se 
uma referência para que outras 
associações também questionas-
sem seus empregadores.  

Entrelinhas
“Existem coisas que são im-

publicáveis” revelou Miguel, aos 
risos. O ex-presidente conversou 
francamente com a equipe da 
Revista Advocacia CAIXA e con-
fessou que o trabalho nos bas-
tidores foi o fundamental para 
obter todos os êxitos da gestão 
em questão. O fluxo de trabalho 
era como um jogo de xadrez, no 
qual o xeque-mate não poderia 
ocorrer contra prerrogativa/be-
nefícios dos advogados. 

Foram inúmeras reuniões, 
assembleias, embates e enten-
dimentos que ora eram aceitos, 
ora eram negados. Bastava uma 
informação distorcida que mu-
dava a compreensão e, então, 
se iniciava mais uma vez o ciclo: 
conversa, negociação e assimi-
lação. “Outro ponto negativo, 
foi driblar o fogo amigo e a des-
confiança de alguns colegas. O 
que era compreensível diante 
das incertezas que enfrenta-
mos”, declarou Miguel.

“O êxito do nosso trabalho 
não foi uma simples vitória. O 
acordo marcou uma quebra de 
paradigma. Naquele momento, 
tivemos o reconhecimento do 
nosso trabalho”, declarou Miguel.
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CONFLITOS ENTRE LEI DE 
MERCADO E LEI DE ESTADO

Por Fernando Nogueira da Costa
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Doutor em Ciências Econômicas pela Uni-
versidade de Campinas é professor-titular do 
IE-UNICAMP desde 2015. Entre 2003 e 2007 atu-
ou como vice-presidente da CAIXA

Ciclo de Endividamento: Período de Reversão e 
Depressão

O Instrumento Híbrido de Capital (IHCD) foi 
um meio utilizado pelo governo social-desenvol-
vimentista para capitalizar os bancos federais, no 
intuito de financiamento habitacional, saneamen-
to e demais grandes obras públicas em infraestru-
tura e energia realizadas no período, sem impac-
tar o resultado primário das contas públicas. Na 
época, o objetivo do governo foi estimular a con-
cessão de crédito subsidiado, com a justificativa 
de a crise financeira mundial de 2008 e 2009 ter 
paralisado o crédito privado.

No entanto, com a explosão da bolha de com-
modities em setembro de 2011, repasses do Te-
souro aos bancos federais continuaram sendo fei-
tos. Na verdade, os efeitos da crise mundial não 
foram superados nem mesmo em 2015, quando 
a Velha Matriz Neoliberal passou a priorizar um 
ajuste fiscal-financeiro depressivo. De acordo 
com o TCU, em avaliação realizada em 2017, 

imiscuindo em área fora de suas atribuições, a 
continuidade daquela política econômica social-
-desenvolvimentista não teria sido necessária.

No caso do BB, ele recebeu R$ 9,6 bilhões no 
mesmo período: uma parte foi via IHCD e outra 
para financiamento do Plano Safra. Assim como 
fez com o BNDES, o TCU, irresponsavelmente, 
queria a devolução de todo o dinheiro aos cofres 
do Tesouro. Os bancos teriam 30 dias para elabo-
rar um cronograma de devolução. Para o BNDES, 
a ideia dos auditores era o calendário acompa-
nhar, grosso modo, o ritmo do recebimento dos 
empréstimos feitos para as empresas.

Para os bancos comerciais públicos, as regras 
para o retorno dos recursos deveriam ser um 
pouco mais flexíveis. Isso porque uma devolução 
abrupta causaria, especialmente para a CAIXA, 
problemas no cumprimento do índice de Basileia. 
Esse orienta a capacidade de emprestar dinheiro 
das instituições face as estruturas de capital.

O risco de uma devolução desse tamanho era 
posto justamente quando a CAIXA buscava alter-
nativas para elevar seu estoque de capital. Estava 
próximo do limite prudencial. O banco iria passar 
por uma ampla reestruturação, incluindo venda 
de carteiras de crédito, captação de recursos no 
exterior e redução de pagamento de dividendos 
à União, entre outras medidas, entre as quais a 
principal era cortar o crédito imobiliário.

O TCU também estava analisando um pedido 
do governo para a Caixa transformar em dívida 
subordinada uma parcela de R$ 10 bilhões do 
montante devido pelo banco ao Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço (FGTS). Com essa 
alteração, a capacidade operacional da institui-
ção seria ampliada.

O equivocado relatório técnico sobre as emis-
sões de títulos em favor dos bancos foi concluído 
e o processo foi do TCU, responsável pela repre-
sentação originária da auditoria, para o Ministério 
Público. No fim, o próprio Ministério da Fazenda 
deu parecer negativo à devolução precipitada e 
ilegal face o contrato.

O Tesouro Nacional entendeu não haver ne-
cessidade de bancos públicos devolverem recur-

sos aos cofres da União nos casos em que os mon-
tantes foram destinados à capitalização. Apesar 
disso, o órgão público aguardou a conclusão final 
a ser tomada pelo TCU sobre o tema. A Corte de 
Contas elaborou parecer técnico em novembro 
de 2017 defendendo a devolução à União de R$ 
39 bilhões por parte de instituições como Caixa 
Econômica Federal e Banco do Brasil.

Segundo o TCU, no caso da CAIXA, foram re-
cebidos, entre 2009 e 2015, R$ 27 bilhões em 
títulos por meio de emissão direta – e não em 
espécie. Essas operações foram classificadas pos-
teriormente, do lado do passivo, como IHCD. 
Nesse tipo de captação, o tomador assume com-
promisso de pagamento de juros variáveis (a de-
pender da situação patrimonial), e não tem prazo 
para quitar o valor principal. Por conta dessas ca-
racterísticas, pode ser considerado como quase-
-capital, conforme as regras internacionais de sol-
vência bancária.

No fim de 2017, o Tesouro Nacional tinha um 
estoque total de R$ 77,8 bilhões em IHCD, emiti-
dos em favor de bancos públicos. A área técnica 
do TCU recomendava os recursos recebidos por 
instituições financeiras por meio desses papéis se-
rem devolvidos à União.

Os dados foram revelados em documento 
publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional: 
Aspectos Fiscais do Relacionamento do Tesou-
ro Nacional com suas Participações Societárias 
Ano-base 2016. Ele analisava a relação entre o 
órgão e as estatais federais. No Capítulo 9, trata-
va dos Instrumentos Híbridos de Capital e Dívida 
(IHCDs) e Instrumento Elegível ao Capital Princi-

Para os bancos comerciais públicos, 
as regras para o retorno dos recursos 

deveriam ser um pouco mais flexíveis. 
Isso porque uma devolução abrupta 

causaria, especialmente para a CAIXA, 
problemas no cumprimento do índice 

de Basileia. Este orienta a capacidade de 
emprestar dinheiro das instituições face 

as estruturas de capital

“

O equivocado relatório técnico sobre as 
emissões de títulos em favor dos bancos 

foi concluído e o processo foi do TCU, 
responsável pela representação originária 

da auditoria, para o Ministério Público. No 
fim, o próprio Ministério da Fazenda deu 
parecer negativo à devolução precipitada 

e ilegal face o contrato.

“
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pal (IECP). O BNDES foi a instituição com mais 
recursos recebidos por meio de IHCDs, com R$ 
35,5 bilhões. Em seguida, estão CAIXA (R$ 32,2 
bilhões), Banco do Brasil (R$ 8,1 bilhões), Banco 
do Nordeste (R$ 1 bilhão) e Banco da Amazônia 
(R$ 1 bilhão).

A Secretaria do Tesouro Nacional afirmou que 
a interpretação inicial do órgão era não haver 
necessidade de devolução das instituições ao Te-
souro. Isso porque, em sua visão, os instrumentos 
híbridos são diferentes da ferramenta usada para 
reforçar o caixa do BNDES, nos últimos anos, o 
verdadeiro alvo do TCU, para determinar a devo-
lução. Na realidade, o Tesouro Nacional simples-
mente captava no mercado financeiro, via títulos 
de dívida pública, um funding para repassar ao 
BNDES. Este não tinha possibilidade de se restrin-
gir ao FAT deficitário para financiar o investimento 
em infraestrutura necessária para o País. O BN-
DES não tem uma rede de captação de recursos, 
como os bancos de varejo.

A Secretaria do Tesouro Nacional teria de levar 
em conta as fases do ciclo econômico-financeiro 
– alavancagem, boom, bolha, auge, crash, desa-
lavancagem deflacionária ou inflacionária – para 
avaliação do conjunto das estatais federais. Ob-
viamente, durante a Grande Depressão, provoca-
da pela desalavancagem da União e das empre-
sas não financeiras, elas geram mais despesas à 
União em vez de receitas.

Equivocadamente, o verdadeiro propósito do 
documento é fomentar o debate ideológico so-

Depois de refrear o crédito, em processo de-
nominado “desalavancagem financeira”, durante 
o governo do presidente Michel Temer, com cor-
te de empréstimos a grandes empresas e aumen-
to de juros para as pequenas pessoas jurídicas e 
pessoas físicas, a CAIXA alcançou um Índice de 
Basileia de 19,6%. Então, seu volume de capital 
supera em R$ 41,3 bilhões o mínimo legal de 
11%. Daí a pressão oportunista por parte do cre-
dor para ela acelerar a quitação da “dívida perpé-
tua” com o Tesouro.

O contra-argumento a essa narrativa oficial, 
contudo, é o retorno apressado desses recursos 
implicar menor capacidade de oferta de crédito 
pelas instituições estatais, justamente quando o 
mercado bancário não tem demanda por crédi-
to para investimento, devido à recessão instala-
da. Na ótica social-desenvolvimentista, estaria na 
hora, sim, de repetir a política anticíclica bem-su-
cedida para sair da recessão de 2009.

A devolução dos R$ 89,8 bilhões em IHCD – 
parcela diminuta em relação a uma dívida de R$ 
5,5 trilhões – é um pedido equivocado do gover-
no. A equipe econômica sem uma visão dinâmi-
ca busca recursos com base em venda de ativos 
existentes, para abater a dívida pública, em vez de 
dar incentivo para se adicionar valor novo e gerar 
fluxos de renda no sentido de criar ativos novos 
na economia. A multiplicação de renda e empre-
go propiciaria no futuro maior arrecadação fiscal, 
inclusive maior recebimento de dividendos distri-
buídos em função dos lucros dos bancos públicos.

A expectativa fiscalista estática é serem retor-
nados aos cofres públicos no ano de 2019 pelo 
menos R$ 20 bilhões. Sendo assim, a CAIXA con-

bre a necessidade (ou não) de se preservar certas 
empresas públicas. Argumenta com base em um 
contexto de Grande Depressão e crise fiscal – e 
extrapola para um cenário futuro possivelmente 
distinto, caso sejam tomadas medidas certas de 
política econômica para retomada do crescimen-
to da renda e do emprego.

A análise contábil-financeira é feita sobre o pe-
ríodo de 2012 a 2016, quando, nos últimos dois 
anos da série temporal, ocorreu uma queda de 
7,2% no PIB. Nesse período, apenas em 2014 o ga-
nho do Tesouro com dividendos e juros recebidos 
de estatais foi superior às despesas com repasses 
(subvenções), aumentos de capital e IHCD. Perce-
be-se a confusão técnica do Tesouro Nacional ao 
misturar fluxos com estoques. Sem noção de sua 
responsabilidade e das missões sociais das diversas 
empresas estatais junto à Nação e ao seu povo, a 
STN faz uma análise com base em dados de anos 
passados em crise, em lugar de analisar as necessi-
dades macrossociais para o futuro.

A STN reconhece, historicamente, as empre-
sas do setor financeiro, principalmente BNDES, 
CAIXA e BB, terem sido as maiores pagadoras de 
dividendos e juros sobre o capital próprio, segui-
das pela Petrobras. Entretanto, esta apurou preju-
ízo nos exercícios de 2014, 2015 e 2016, devido 
à queda da cotação do petróleo e ao ataque da 
Operação Lava-Jato, o que a impediu de remune-
rar os seus acionistas. Em média, o BB, o BNDES, 
a CAIXA e a Petrobras foram responsáveis por 
mais de 90% da receita de dividendos arrecadada 
entre 2012 e 2015, baixando para 80% em 2016, 
ano da ruptura democrática.

Ciclo de Endividamento: Período de Desalavan-
cagem Financeira e Recessão

De 2007 a 2014, a Caixa distribuiu R$ 29,4 bi-
lhões em dividendos ao Tesouro, o que represen-
tava, em média, 73% do lucro líquido anual apura-
do. Ao mesmo tempo, o Tesouro injetou R$ 43,2 
bilhões na Caixa, em valores atuais. Com o tempo 
adequado, sem atraso, o fluxo de pagamentos de 
juros, certamente, superaria esse estoque.

Na realidade, o Tesouro Nacional 
simplesmente captava no mercado 
financeiro, via títulos de dívida 
pública, um funding para repassar ao 
BNDES. Este não tinha possibilidade 
de se restringir ao FAT deficitário 
para financiar o investimento em 
infraestrutura necessária para o País

“
tribuirá com a maior fatia. Na narrativa conserva-
dora, seus autores não reconhecem essa política 
ser equivocada e contraditória face a recessão 
vivenciada atualmente. A prioridade colocada na 
retomada do crescimento da renda e do emprego 
através do crédito e do gasto público envolveria 
reconhecer o ajuste fiscal nunca ser feito durante 
uma recessão. 

Má Política Econômica

Há cinco estágios de um ciclo arquetípico de 
endividamento em longo prazo. Em cada qual, 
pode ser conceber uma boa e uma má política 
econômica. Para evitar uma bolha (inflação em 
ativos como ações ou imóveis), a boa política 
econômica previne o crescimento excessivo de 
dívida e a inflação em ativos com políticas macro-
prudenciais e política fiscal rígida. A má política 
econômica é permissiva com investimentos em 
ativos existentes, financiados por dívida de espe-
culadores ao apostarem na tendência de alta dos 
seus preços com juros baixos demais.

No topo ou auge do ciclo, depois do contro-
le, deve-se facilitar a retomada do crescimento, 
via políticas setoriais seletivas, mas estimulantes, 
e não continuar o aperto da política monetária 
depois de a bolha ter estourado. Durante a de-
pressão, cabe fornecer ampla liquidez, reduzir 
rapidamente as taxas curtas de juros, buscar mo-
netizações agressivas, adotar estímulos fiscais 
e proteção para os bancos “too big to fail”. Os 
maus operadores atrasam porque são lentos em 
cortar a taxa de juro, fornecem liquidez limitada, 
adotam austeridade fiscal e abandonam bancos 
sistemicamente importantes.

Na desalavancagem financeira, as retomadas 
começam com monetizações agressivas por meio 
de compras de ativos ou grandes depreciações da 
moeda, o suficiente para levar o crescimento no-
minal do PIB acima das taxas de juros nominais. 
No entanto, os despreparados gestores vacilam 
nas monetizações iniciais, são discretos nas com-
pras de ativos de risco, justificando-se em evitar o 
“efeito-riqueza”, além de prejudicarem o estímulo 

A devolução dos R$ 89,8 bilhões em 
IHCD - parcela diminuta em relação a 
uma dívida de R$ 5,5 trilhões - é um 
pedido equivocado do governo.“
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da política monetária, dada a obsessão por auste-
ridade e/ou ajuste fiscal.

A normalização ocorre quando as forças de-
pressivas de inadimplência e austeridade se equili-
bram com as forças reflacionárias de monetização 
da dívida, depreciações cambiais e estímulo fiscal. 
As “depressões inflacionárias feias” surgem nos ca-
sos em que onde os formuladores de políticas per-
mitem a confiança na moeda nacional entrar em 
colapso ao imprimir excesso de dinheiro ou baixar 
excessivamente a taxa de juro. Quando a econo-
mia é dependente de capital estrangeiro, para o 
equilíbrio do balanço de pagamentos, a queda do 
cupom cambial leva ao repatriamento desse ca-
pital-motel. Tal como estamos observando aqui e 
agora na atual cena brasileira.

Vivemos no Brasil uma estagdesigualdade: estag-
nação econômica com elevada concentração de ri-
queza. Nessa situação, há uma desilusão monetária: 
em renda fixa, juros nominais elevados importam 
para grande volume de negócios. Senão, ao se prio-
rizar acumulação de reservas financeiras para apo-
sentadoria, há menor propensão a consumir.

Segundo evidências empíricas publicadas pelo 
próprio Banco Central do Brasil (ver Anexo Estatísti-
co), responsável por fixar os juros nominais, dispara-
damente, eles foram o maior fator expansionista da 
Dívida Bruta do Governo Geral, seguido pela am-
pliação das reservas cambiais e, em muito menor es-
cala, emissões para bancos oficiais. Colocar a maior 
responsabilidade nessas emissões é um equívoco.

Igualmente, é um erro de política econômica 
não priorizar o efeito contracionista no indicador 
DBGG/PIB produzido pelo crescimento do PIB 
nominal. Tem peso muito superior ao resultado 
primário do Governo Geral e melhoraria a arreca-
dação fiscal.

Quando se contrastam os fatores de aumento 
e diminuição da DBGG, fica nítida a polarização 
entre juros nominais expansionistas e efeito do PIB 
nominal contracionista. O problema é o processo 
de retroalimentação ou reforço de feedback nega-
tivo entre ambos os fatores: a elevação dos juros 
por arbítrio do Banco Central provocou uma Gran-
de Depressão, seguida de estagdesigualdade, isto 

é, estagnação com taxa de crescimento anual infe-
rior a um por cento e crescente concentração de 
riqueza financeira. Emissões para bancos oficiais 
tiveram diminuta responsabilidade.

Este propósito de desmanche dos bancos públi-
cos, evidentemente, é uma prioridade equivocada 
da atual política econômica. O falso problema de 
risco soberano com a DBGG – fantasma do risco de 
insolvência do Tesouro Nacional dotado de capaci-
dade de emissão de títulos de dívida pública, inclu-
sive pós-fixados, aceitos largamente pelo mercado 
financeiro, senão carregados pelos próprios bancos 
públicos – seria resolvido copiando o feito em ou-
tros países muito mais endividados. Neles, não foi 
criminalizada como “contabilidade criativa” a troca 
das operações compromissadas por depósitos re-
munerados dos bancos no Banco Central.

Por que a Autoridade Monetária brasileira não 
toma essa iniciativa? Por receio do excesso de li-
quidez derrubar a Selic-mercado? Por lobbies dos 
bancos privados com um receio conservador de 
perder receita bancária com suas tesourarias? Por 
desejo de abrir espaço no mercado para bancos 
privados e/ou mercado de capitais (crowding-in) 
por pressuposto crowding-out provocado por 
bancos públicos?

Originalmente, a ideia de crowding-out e crow-
ding-in é o investimento ser uma função negativa 
da taxa de juros e uma função positiva da renda, 
ou seja, I = I (r, y), onde Ir <0 e Iy> 0.  Quando um 
aumento nos gastos do governo aumenta ambos r 
e y, e como cada um move o investimento na dire-
ção oposta, o efeito líquido sobre o investimento e, 
portanto, sobre o crescimento futuro depende de 
qual variável, r ou y, tem o maior impacto sobre I.

a boa política econômica previne o 
crescimento excessivo de dívida e 
a inflação em ativos com políticas 

macroprudenciais e política fiscal rígida. 
A má política econômica é permissiva 

com investimentos em ativos existentes, 
financiados por dívida de especuladores.

“ Durante uma recessão como a atual, uma mu-
dança nos gastos do governo não tem muito im-
pacto sobre r, mas tem um efeito sobre y, de modo 
que o aumento nos gastos do governo provavel-
mente traga um aumento, não uma diminuição, no 
investimento. Assim, ao contrário dos gastos defici-
tários perto do pleno emprego, os gastos do gover-
no em recessões (com multiplicador fiscal superior 
a 1) podem levar a taxas de crescimento mais altas 
no futuro, aliviando assim as preocupações sobre 
os custos para as gerações futuras.

A Nota Técnica do Banco Central do Brasil nº 
47 destaca os fatores explicativos da evolução das 
operações compromissadas e da relação DBGG/
PIB no período de 2000 a 2017. A evolução das 
operações compromissadas ao longo do período 
analisado repercutiu, principalmente, a aquisição 
de reservas internacionais, os juros sobre o esto-
que das operações e, no período mais recente, a 
mudança de trajetória do resultado primário para a 
posição deficitária.

A avaliação dos fatores condicionantes da li-
quidez da economia e, por conseguinte, o volume 
de operações compromissadas realizadas pelo 
Banco Central dependem do horizonte de tempo 
considerado. Em período mais longo e em bases 
acumuladas, as principais operações do Tesouro 
Nacional com impacto monetário resultaram, li-
quidamente, em impacto contracionista nas con-
dições de liquidez e, por consequência, no volu-
me de operações compromissadas.

Em linhas gerais, superávits (déficit) primários 
do Governo Federal geram contrações (expan-
sões) da liquidez. Elas tendem a ser neutralizadas 
por expansões (contrações) da liquidez associadas 
aos resgates (colocações) de títulos em mercado.

Relativamente à evolução da relação DBGG/
PIB, de 2000 a 2002, houve elevação da dívida 
bruta, associada fundamentalmente ao maior gas-
to com juros e ao impacto da variação cambial so-
bre a parcela da dívida atrelada ao dólar, fatores 
parcialmente neutralizados pelo superávit primário 
do período.

De 2002 a 2011, a trajetória declinante obser-
vada na relação DBGG/PIB esteve fortemente as-

sociada aos superávits primários do período. Eles 
viabilizaram o resgate de dívida interna em merca-
do e de dívida externa. Adicionalmente, a trajetória 
da relação DBGG/PIB no período foi favorecida 
pela queda no custo financeiro da dívida, pela re-
dução do impacto das variações cambiais e pelo 
crescimento nominal do PIB.

De 2014 a 2017, ocorreu elevação significati-
va na relação DBGG/PIB, fortemente influenciada 
pelo déficit primário nas contas governamentais 
durante o período, demandando emissões líquidas 
de dívida para seu financiamento. Adicionalmente, 
contribuíram ainda para o crescimento da relação 
DBGG/PIB a elevação do custo financeiro e o me-
nor crescimento do PIB no período.

Parcela significativa da expansão da DBGG em 
bases acumuladas – correspondente a 14,9 p.p. do 
PIB de 2000 a 2017 – esteve associada à aquisição 
de ativos de liquidez (reservas internacionais), sem 
impacto imediato, portanto, no patrimônio finan-
ceiro líquido do setor público consolidado.

Em conclusão, em junho de 2019, a Dívida Bru-
ta do Governo Geral está em R$ 5,5 trilhões com 
um PIB de R$ 7 trilhões, ou seja, 78,7% do PIB. 
Depois da dívida mobiliária com 47,7% do PIB, as 
operações compromissadas no valor de R$ 1,247 
trilhão (17,8% do PIB) constituem o segundo maior 
componente da DBGG. Equivale a quatro vezes o 
Crédito aos Bancos Oficiais (4,4% do PIB), sendo 
BNDES com R$ 268 bi (3,8%) e IHCD com R$ 40 
bi (0,6%). Este não é o problema. 

De acordo com o ministro da Economia, o 
movimento de devolução do IHCD pela Caixa 
faz parte de um objetivo mais amplo de reduzir 
esses recursos nos bancos públicos, promovendo 
uma desestatização do crédito e, ao mesmo tem-
po, reduzindo a dívida pública. Como queríamos 
demonstrar, ele não mensura o dito – e nem suas 
consequências socioeconômicas.

Confira a íntegra do artigo do 
professor Fernando Nogueira. 
Exclusivo para os associados 
da Advocef.
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Anexo Estatístico  

 

 

Fatores condicionantes da expansão da DBGG - dados acumulados (metodologia atual) - % PIB
Anos Estoque 

DBGG
Juros 

nominais
Emissões 

para bancos 
oficiais

Operações 
com reservas 
internacionai

s

Reconhecime
nto de dívidas

Impacto de 
variações 
cambiais

2007 56,7 6,6 0,0 5,7 0,2 -0,7
2008 56,0 13,0 0,7 5,3 0,3 0,4
2009 59,2 18,8 3,8 7,2 0,3 -0,7
2010 51,8 24,4 6,4 9,2 0,4 -0,7
2011 51,3 30,2 7,4 11,1 0,6 -0,5
2012 53,7 35,3 8,7 11,6 0,7 -0,2
2013 51,5 40,5 9,3 11,2 0,7 0,1
2014 56,3 45,9 10,3 11,5 0,7 0,5
2015 65,5 53,3 9,9 11,2 0,8 2,0
2016 69,9 61,5 7,9 11,8 0,9 1,2
2017 74,1 68,2 7,1 11,8 1,0 1,2
2018 77,2 74,2 5,2 11,5 1,1 1,9
1/ Metodologia: exclui títulos do TN na carteira do BCB e inclui operações compromissadas.

Fatores condicionantes da contração da DBGG - dados acumulados - % PIB
Anos Estoque 

DBGG
Resultado 

primário do 
Governo 

Geral

Demais 
operações 
financeiras 
do Governo 

Geral

Movimentaçõ
es em 

depósitos 
compulsórios

, resultado 
swap cambial 

e demais 
operações do 

BCB

Efeito do 
crescimento 

do PIB 
nominal

2007 56,7 -3,3 0,1 -1,0 -6,3
2008 56,0 -6,6 0,0 0,8 -13,4
2009 59,2 -8,5 -0,2 0,2 -17,2
2010 51,8 -11,1 0,1 -6,8 -25,6
2011 51,3 -14,0 -0,5 -7,1 -31,4
2012 53,7 -16,2 -0,8 -4,8 -36,1
2013 51,5 -18,0 -1,3 -5,2 -41,3
2014 56,3 -17,5 -1,4 -3,9 -45,3
2015 65,5 -15,7 -2,0 -2,2 -47,3
2016 69,9 -13,3 -2,3 -3,2 -50,1
2017 74,1 -11,6 -2,6 -3,4 -53,2
2018 77,2 -11,0 -2,1 -2,8 -56,2
Fonte: Banco Central do Brasil (Tabelas Especiais 10): Metodologia Atual

Excluído: Conflitos entre Lei de Mercado e Lei de Estado ¶
¶
Fernando Nogueira da Costa¶
Professor Titular do IE-UNICAMP¶
Ex-Vice Vice-Vice-Presidente de Finanças e Mercado de Capitais da 
CAIXA (2003-2007)¶
RESUMO¶
Analiso os acontecimentos referentes ao problema atual de devolução 
do Instrumento Híbrido de Capital e Dívida (IHCD) pela Caixa 
Econômica Federal, de acordo com o modelo de Ciclo Arquetípico 
em Longo Prazo com Grande Dívida. Sigo a cronologia: período de 
alavancagem financeira até o auge e a explosão da bolha; período de 
reversão e depressão; e período de desalavancagem, acompanhada de 
recessão. Uso essa periodização para analisar os conflitos entre Lei 
de Mercado e Lei de Estado no tocante ao uso de IHCD pela CAIXA. 
Abordo o contexto econômico-financeiro de sua adoção, eventual 
abuso em seu uso, perspectivas e cenários em razão de sua 
devolução, exigida pela atual equipe econômica governamental. Ao 
fazer essa análise retrospectiva e prospectiva, aplico um método 
transdisciplinar para superar barreiras entre áreas de conhecimento 
como Economia, Política, Sociologia e Direito. ¶
¶
Palavras-chave: Lei e Economia. Regulação e Lei de Mercado. 
Governança Bancária. FALTA UMA.Banco Público.¶
¶
ABSTRACT¶
I analyze the events related to the current problem of the return of the 
Hybrid Capital and Debt Instrument (IHCD) by Caixa Economica 
Federal, according to the Long-Term Archetypal Large Debt Cycle 
model with the following chronology: period of financial leverage 
until the peak and bubble burst; period of reversal and depression; 
and deleveraging period, accompanied by recession. I use this 
periodization to analyze the conflicts between Market Law and Legal 
Law, regarding the use of IHCD by CAIXA. I address the economic 
and financial context of its adoption, possible abuse in its use, 
perspectives and scenarios due to its return, demanded by the current 
governmental economic team. In making this retrospective and 
prospective analysis, I apply a transdisciplinary method to overcome 
barriers between areas of knowledge such as economics, politics, 
sociology, and law.¶
¶
Keywords: Law and Economics. Regulation and Business Law. 
Banking Governance. Public Bank.FALTA UMA.¶
¶
Introdução¶
De acordo com a visão liberal da história monetária, a moeda sempre 
foi vista como apenas como uma mercadoria a mais, escolhida 
segundo critério de comodidade e/ou segurança por economia de 
mercado autorregulável, sem a arbitrária intervenção estatal. Essa 
imagem idílica escamoteia a violência da moeda. A soberania do 
Estado nacional tem dois pilares básicos: o poder militar, dado pelo 
monopólio oficial da violência, e o poder de gasto, dado pelo 
monopólio da emissão da moeda. ¶
Na realidade, o dinheiro é uma convenção adotada pela sociedade 
como um todo (civil e política), dependendo tanto de definição 
institucional – a lei não é a do mercado, mas a dos mais fortes 
poderes Legislativo, Judiciário e Executivo –, quanto de aceitação 
mercantil – se a moeda perde valor aquisitivo com a disparada dos 
preços, há fuga da comunidade para uma moeda estrangeira. A 
moeda nacional ou oficial é criação do Estado, mas necessita da 
aceitação da comunidade para tornar-se plenamente dinheiro, atuando 
em três funções clássicas: reserva de valor (riqueza líquida), unidade 
de conta e meio de pagamento. Todo dinheiro é moeda, mas nem toda ...
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Fonte: DIFIN-DSTAT-BCB. Fatores Condicionantes da Evolução da Dívida Pública. Brasília, Nota 

Técnica do Banco Central do Brasil nº 47; setembro de 2018, pp. 1-27. 
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Na vanguarda 
da advocacia 
da CAIXA

Congratulado pelos ministros do 
TCU pela atuação junto à Corte, o 
advogado da CAIXA, Guilherme 
Lopes Mair, falou sobre a trajetória 
no Tribunal

Desafio é a palavra que de-
fine os 11 anos de atua-
ção do advogado da CAI-

XA, Guilherme Lopes Mair, junto 
ao Tribunal de Contas da União 
(TCU). Reconhecido e homena-
geado pelos ministros em junho 
deste ano, quando decidiu retor-
nar ao Jurídico de Bauru-SP, Mair 
foi o primeiro representante da 
empresa com atuação específica 
perante o TCU.

A dificuldade se transformou 
em inovação e Mair inaugurou 
uma nova forma de fazer advoca-
cia na CAIXA, como apontam os 
colegas. Ele resolveu participar 
do máximo de sessões que podia 
para acompanhar o entendimen-
to dos julgadores em processos 
de outras entidades e aproveitar 
isso nas defesas da CAIXA. A de-
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Após atuação no TCU, Guilherme 
Mair assume coordenação do 
Jurídico de Bauru-SP

dida, o próprio presidente do 
TCU, José Múcio Monteiro Fi-
lho, sintetizou o desempenho 
de Mair e fez questão de ressal-
tar a boa relação com todos os 
colegas de trabalho.

“Durante todo período em 
que oficiou junto a esta Corte de 
Contas, Guilherme sempre de-
fendeu os interesses de sua insti-
tuição com espírito público, sem 
nunca abrir mão da serenidade 
e cordialidade com todos”, disse 
o presidente na sessão plenária 
que homenageou o advogado.

Mesmo fora do TCU, a forma 
de trabalho encabeçada por ele 
tende a ser mantida com a atua-
ção do advogado da CAIXA Mu-
rilo Muraro Facari, que está no 
Tribunal com Mair desde 2014. 
Segundo ele, a “fórmula de su-

cesso” elaborada por Mair, tam-
bém começou a ser usada por 
outros órgãos de controle. 

“O Mair me apresentou uma 
atuação mais sofisticada, que é 
essa coisa de estar sempre presen-
te no tribunal. Sem dúvidas isso 
ajuda bastante nos processos en-
volvendo a CAIXA”, afirma Facari. 

Novo desafio
Após o período de trabalho 

no TCU, Mair assume a coorde-
nação do Jurídico de Bauru (JU-
RIR-BU). Para ele, a experiência 
na Corte poderá ser útil na ati-
vidade do consultivo, uma vez 
que ele conhece as questões 
que podem configurar algum 
possível impasse. 

“Eu vou trazer esse olhar do 
Tribunal para a prática das ativida-
des que são desenvolvidas com a 
nossa assistência”, garante.

cisão tornou o advogado 
uma figura conhecida 
dos ministros.  Além dis-
so, Mair lembra que con-
tou com a ajuda de che-
fes de gabinete, auditores 
e outros advogados que 
tinham mais tempo no 
TCU para aprender mais 
e melhor sobre o traba-
lho na Casa.

O advogado deixa a 
atuação junto à Corte 
para assumir a coorde-
nação do Jurídico de 
Bauru - SP e, em sua 
homenagem de despe-

Quando você acompanha 
os julgamentos de outras 

empresas consegue 
entender o que preocupa 
os ministros. Não é perda 
de tempo, é investimento, 

porque você se torna o 
rosto da CAIXA perante o 
Tribunal - Guilherme Mair
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“Deputado federal João Campos (REPUBLICANOS-GO) e Carlos Castro 
debatem PEC que cria advocacia pública estatal no gabinete do parlamentar

Foto: Instituto Innovare

Comissão de 
Advocacia em 
Estatais retoma 
trabalho para 
regulamentar 
carreira

Presidente da CEAE/OAB buscou 
apoio de parlamentares para 
criação da comissão especial 
que dará andamento ao rito de 
tramitação da proposta

A Proposta de Emenda à Cons-
tituição que cria a advoca-
cia pública das estatais (PEC 

301/2016) foi desarquivada neste 
ano, mas o andamento da matéria 
ainda depende da criação de uma co-
missão especial. Para dar celeridade 
ao trâmite, o presidente da Comissão 
Especial de Advocacia em Estatais do 
Conselho Federal da OAB (CEAE/
OAB), Carlos Castro, iniciou um traba-
lho em busca do apoio de parlamenta-
res para a formação do colegiado que 
deve analisar a matéria.

O primeiro deputado federal 
a receber Castro foi João Cam-
pos (REPUBLICANOS-GO). Na 
oportunidade, o presidente da 
CEAE explicou a relevância do 
projeto que trata de um corpo ju-
rídico permanente especializado 
em assessorar e defender – judi-
cial e extrajudicialmente – as em-
presas públicas e as sociedades 
de economia mista, da União, 
dos estados e dos municípios.

Convencido do valor da maté-
ria, João Campos se comprome-
teu a levar o caso ao presidente 
da Câmara dos Deputados, Ro-
drigo Maia (MDB-RJ).

Para Castro, que também é 
diretor de relacionamento insti-
tucional da Advocef, a conversa 
com o deputado foi bastante 
produtiva, uma vez que a pauta 
vem para regulamentar as prer-
rogativas da advocacia estatal e 
não há nenhuma indisposição 
acerca do assunto.

“Estou com uma boa expec-
tativa. O deputado João Cam-

pos se mostrou sensível à causa, 
até porque já se posicionou fa-
vorável ao pleito numa situação 
parecida com os procuradores 
do Estado de Goiás”, afirmou.

Entre outros pontos, a PEC de-
termina que os advogados públi-
cos não farão a defesa da estatal 
apenas em dois casos: quando 
envolver operações internacio-
nais; e quando o quadro de ad-
vogados públicos se mostrar insu-
ficiente para atender à demanda 
das ações. Nessas situações, a 
contratação de advogados exter-
nos exigirá da advocacia pública 
a emissão de parecer prévio so-
bre a ação em discussão.

Na justificativa da proposta, 
o autor da PEC, deputado fe-

deral JHC (PSB-AL), afirma que 
a terceirização da atividade é 
contraproducente e se constitui 
na precarização da função da 
advocacia pública. Para ele, é 
necessário investir na profissio-
nalização da área.

“Daí a necessidade de os ad-
vogados das estatais organiza-
rem-se em carreiras próprias, que 
permitam progressões meritórias 
ao longo do tempo, sem interfe-
rência do gestor de plantão que, 
quase sempre, está ali por razões 
políticas”, escreveu JHC.

Após a criação da comissão 
especial, a matéria será discutida 
pelo colegiado. Caso seja aprova-
da seguirá para o Plenário, onde 
terá de ser votada em dois turnos.

Os advogados públicos de 
estatais serão escolhidos via 
concurso público de provas e 
títulos, com a participação da 
Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB) em todas as fases.
Inclui no regime jurídico dos 
advogados de estatais os profis-

sionais que estiverem exercendo 
suas atividades de advogado na 
data de promulgação da emenda 
constitucional e que tenham 
ingressado na empresa mediante 
concurso público.
O texto determina ainda que 
as prerrogativas, os direitos e 

os deveres mínimos dos advo-
gados públicos de estatais serão 
definidos em lei complementar.
Garante os direitos trabalhistas 
fixados em negociação coletiva, 
firmado entre a entidade repre-
sentativa dos advogados e às 
empresas à qual estão vinculados.

Outros pontos da PEC 301/16

Nós vamos tratar a proposta com prioridade e falar 
com o presidente da Câmara para tentar criar a 

comissão especial - João Campos
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#aCaixaéTodaSua 
está nas rádios, nas TVs 
e nas ruas para alertar 
a população de que a 
venda das áreas lucrativas 
da estatal compromete a 
função social do banco e o 
desenvolvimento do país

Foto: Arquivo Advocef 

Comitê cria campanha 
nacional em defesa da 
CAIXA

Uma mobilização do Co-
mitê Nacional em Defesa 
da CAIXA quer chamar 

atenção da população para os 
prejuízos que a venda de empre-
sas subsidiárias do banco públi-
co, como as áreas de seguros, 
cartões e loterias, pode causar. 
Para o grupo, essas ações com-
prometem a função social do 
banco e o desenvolvimento do 

país. Batizada de #aCaixaéToda-
Sua, a campanha já foi lançada 
em Brasília, São Paulo e Goiás, 
mas a organização pretende al-
cançar todos os estados do Bra-
sil até o início de 2020.

Para isso, o assunto tem 
sido amplamente divulgado em 
rádios, emissoras de TV, inter-
net e nas ruas das cidades. As 
ações são realizadas por meio 

“A CAIXA foi essencial no 
meu processo. Gostaria 

que mais pessoas tivessem 
a oportunidade que eu 

tive de conseguir um 
crédito estudantil, porque 

isso é essencial para 
democratizar o acesso ao 
ensino superior no Brasil - 

Joyce Jardim

da distribuição de materiais in-
formativos, em conjunto com o 
sindicato dos bancários, como 
explica Marco Antônio Palma-
nhani, um dos organizadores 
da campanha.

“Os próximos endereços 
para o lançamento são Rio de 
Janeiro e Pernambuco, porém, 
nós vamos estender a mobiliza-
ção por todo país fornecendo o 
material de suporte, enquanto o 
sindicato de cada estado decide 
o local e a forma que ocorrerá a 
ação”, disse o organizador.

Para o próximo ano, a dire-
ção da CAIXA divulgou que pre-
tende realizar uma sequência de 
ofertas públicas iniciais de ações 
(IPOs) das subsidiárias. Esta será 
a primeira vez na história que 
ocorrerá a venda de partes do 
banco. As empresas subsidiá-
rias da CAIXA, consideradas 
áreas estratégicas da estatal, 
contribuem para que o banco 
consiga garantir menores taxas 
de crédito. Além de levar educa-
ção, saneamento, infraestrutura 
e acesso à moradia digna para 
milhões de brasileiros por meio 
do financiamento de obras e de 
programas sociais como Bolsa 
Família e o Financiamento Estu-
dantil (FIES).

O crédito estudantil ofere-
cido pela CAIXA foi um divisor 
de águas na vida da maranhense 
Joyce Jardim, 24 anos. Ela sonha-
va em cursar o ensino superior, 
porém, não tinha condições 
financeiras de pagar uma facul-
dade particular. Foi então que 
conheceu o FIES e pôde se ma-
tricular no curso de jornalismo 
que tanto ansiava.

Na época de pleitear o crédi-
to, Joyce recorda que não enten-

dia como funcionava o contrato 
e sequer imaginava o quanto pa-
garia de juros sobre o valor total. 
A preocupação da gerência da 
CAIXA em esclarecer cada deta-
lhe do procedimento foi um dos 
episódios mais marcantes para a 
nordestina. Ela conta que a CAI-
XA foi fundamental na realização 
do objetivo de vida, pois, além 
de subsidiá-la, ofereceu o crédito 
sem burocracia e sempre pres-
tou todo suporte necessário no 
decorrer do curso no que diz res-
peito ao aditamento do contrato.

Depois de formada, a jornalis-
ta atua na comunicação de uma 
empresa de pesquisa e atribui o 
sucesso profissional ao auxílio 
que recebeu do banco público.

“A CAIXA foi essencial no 
meu processo. Gostaria que 
mais pessoas tivessem a oportu-
nidade que eu tive de conseguir 
um crédito estudantil, porque 
isso é essencial para democrati-
zar o acesso ao ensino superior 
no Brasil”, afirma. 

As áreas lucrativas da CAI-
XA também são responsáveis 
por garantir moradia digna para 
milhares de brasileiros de baixa 
renda, por meio do Programa 
Minha Casa Minha Vida, que au-
xilia na redução do déficit habi-
tacional do país e, em dez anos, 
beneficiou cerca de 16 milhões 
de pessoas. Desde 2019 foram 
contratadas 5,5 milhões de uni-
dades habitacionais em todo 
Brasil, sendo 4 milhões já entre-
gues. Além de garantir o aces-
so à casa própria, o programa 
contribuiu para a geração de 
1,2 milhões de empregos. Para 
conhecer os detalhes da cam-
panha #aCaixaéTodaSua acesse 
www.acaixaetodasua.com.br.

Graças ao FIES, Joyce Jardim atua 
como jornalista numa empresa 
de pesquisa

 Foto: Arquivo Pessoal
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Associados contam como o 
amor pelo pedal mudou o 
curso de suas vidas
Mais que um esporte, o ciclismo se tornou parte da vida de três advogados, 
que têm relações peculiares com a bicicleta

Superação
Desde 2008, quando foi diag-

nosticado com diabetes e teve 
problemas de hipertensão, a vida 
de Flavio Henrique Brandão Del-
gado sofreu uma reviravolta.

O corpo exigia uma mudança 
de hábitos, que precisava ir muito 
além da alimentação regrada. Foi 
então que ele decidiu começar a 
ir de bicicleta para o trabalho.

“Como o prédio aqui tem 
toda a infraestrutura, com ves-
tiário e chuveiro, fui me entu-
siasmando e passei a fazer isso 
regularmente”, conta. Mas, an-
tes que a atividade se tornasse 
parte da rotina do lagunense, foi 
necessário um período de adap-
tação e muito esforço.

Brandão conta que pedala 
cerca de oito quilômetros por 
dia somando ida e volta no traje-
to de casa para o trabalho. Mes-
mo sendo relativamente próxi-
mo, o caminho ainda exige que 
ele se arrisque entre os carros.

Conforme apontado no 
mapa de ciclovias do site Mob 
Floripa, apesar da estrutura ci-
cloviária da Grande Florianópo-
lis ser composta por ciclovias, 
ciclofaixas e ciclorrotas, as es-

a determinação, atualmente a 
diabetes está controlada. Cada 
vez mais motivado e feliz com 
os resultados, o advogado quis ir 
além e se desafiou a participar do 
circuito Audax Floripa. O brevet 
escolhido por ele foi uma prova 
de superação individual determi-
na que o ciclista deve percorrer 
um trajeto de 200 quilômetros 
no tempo máximo de 13h30.

“Eu tentei umas duas três ve-
zes até que consegui fazer isso. 
Foi muito gratificante, porque, 
para quem era sedentário, con-
seguir participar de um circuito 

“Eu tentei umas duas 
ou três vezes até que 

consegui fazer isso. Foi 
muito gratificante, porque, 
para quem era sedentário, 

conseguir participar de 
um circuito desses é um 
grande avanço - Flavio 

Henrique Brandão

truturas não chegam a formar 
vias interligadas, o que dificulta 
a vida de quem usa o meio de 
transporte.

Porém, a falta de infraestru-
tura não o desanimou, e graças 

Flavio Henrique Brandão Delgado

Foto: Arquivo pessoal
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desses é um grande avanço”, co-
memora orgulhoso.

O que começou por causa de 
um problema de saúde se tornou 
um grande amor na vida de Bran-
dão. A atividade ensinou uma im-
portante lição que ele quer disse-
minar a todos ao redor: a de que 
o corpo precisa de movimento.

“Se eu não tivesse começado 
a pedalar nesses dez anos, talvez 
essa questão da diabetes estaria 
mais grave. Por isso eu digo que 
precisamos sair da acomoda-
ção... vai lá dá uma voltinha rápi-
da e, gradativamente, o organis-
mo vai se adaptando”, encoraja.

Além de estar presente no 
dia a dia, o pedal é indispensável 
nas viagens que ele faz com a es-
posa. Na opinião do lagunense, 
conhecer novos lugares a bordo 
de uma bicicleta faz toda a dife-
rença. A sensação de desbravar 
caminhos sob duas rodas é um 
prazer que não pode ser traduzi-
do em palavras.

“Teu pensamento voa junto. 
É uma coisa que não dá para 
explicar, como quando a gen-
te gosta de alguém, não tem 
como racionalizar o sentimen-
to. É gostar”, conclui.

A viagem que mudou uma vida
“Com a bicicleta você tem 

mais contato com o ambiente, 
escuta mais os sons, sente os aro-
mas, aprecia mais os lugares. É 
muito mais gostoso.” É com essa 
descrição que a advogada Joyce 
Helena de Oliveira Scolari tenta 
explicar o que sente ao pedalar.

Desde criança ela andava de 
bicicleta pelas ruas da cidade 
onde morava, mas nunca imagi-
nou que iria desbravar caminhos e 
cruzar fronteiras a bordo de uma 
bike. Praticante do cicloturismo, 
ela pedala em média 100 quilô-
metros por dia durante as viagens.

O hobby entrou na vida de 
Joyce por acaso, quando se pre-
parava para fazer o Caminho de 
Santiago de Compostela.

A princípio a ideia era percor-
rer o trajeto ao modo tradicional, 
a pé, mas como o esposo, Edson 
Ricardo Scolari, sofria de dores 
na coluna e no tornozelo, o or-
topedista da família orientou que 
escolhessem um meio de trans-
porte de baixo impacto e que 
protegesse as articulações. Foi aí 
que a bicicleta entrou na história.

O primeiro passo do casal foi 
buscar o máximo de informação 
possível sobre a bike e os equi-
pamentos. Depois, a tarefa era 
planejar cada detalhe da viagem, 
como quantos quilômetros peda-
lar por dia, o melhor local para 
comer e dormir, por exemplo.

Devidamente instruídos, os dois 
começaram a pedalar em alguns 
trechos de Florianópolis e, quando 
estavam familiarizados com o es-
porte, decidiram viajar. Eles fizeram 
o Caminho de Santiago e pedala-
ram, lado a lado, 827 quilômetros 
da França até a Espanha.

A viagem inspirada pela ex-
periência de colegas de trabalho 
marcou a relação de Joyce com 
o pedal. Além da conotação es-
piritual, a peregrinação propôs 
um exercício de desapego.

“Eu reconheci que a gente 
pode estar bem com menos. 
Temos toda uma estrutura com 
carro, celular, dinheiro, conforto. 
Mas a experiência de viver de 
uma forma mais despojada sem 
a necessidade de tanta coisa foi 
encantadora”, afirma.

A primeira jornada em duas 
rodas motivou o casal a planejar 
novos roteiros. A mais recente 
foi na Alemanha, dias que a ad-
vogada recorda com riqueza de 
detalhes. Foram 1.090 quilôme-
tros divididos em 16 trechos de 
pedaladas durante 25 dias.

O passeio incluiu a Rota Ro-
mântica, que vai da cidade de 
Würzburg até Füssen, além da 
travessia dos Alpes pela via Clau-
dia Augusta, trajetos famosos en-
tre os praticantes de cicloturismo.

“É lindo passar por ali de bi-
cicleta porque tem montanhas, 
rios, cachoeiras, lagos, alguns 
picos com neves. Estava entran-
do o verão e dava para sentir o 
perfume das flores enquanto pe-
dalávamos nas ciclovias ao lado 
do rio ao som dos passarinhos 
cantando”, relata.

Companheirismo em duas rodas

Seja durante um passeio ao ar 
livre, no trajeto para o trabalho ou 

“Eu reconheci que a gente 
pode estar bem com 
menos. Temos toda uma 
estrutura com carro, 
celular, dinheiro, conforto. 
Mas a experiência de 
viver de uma forma 
mais despojada, sem a 
necessidade de tanta 
coisa, foi encantadora - 
Joyce Helena

como hobby, a verdade é que pe-
dalar faz bem. Especialistas apon-
tam que andar de bicicleta regular-
mente pode reduzir o colesterol, 
auxiliar no emagrecimento e me-
lhorar o condicionamento físico.

A prática também traz bene-
fícios para a saúde mental. De 
acordo com uma pesquisa publi-
cada na revista científica Enviro-
mental Health, pedalar reduz o 
estresse e o sentimento de soli-
dão, resultado que a advogada 
Linéia Costa, do Jurídico de Sal-
vador, conhece bem.

O conjunto de engrenagens 
responsável pela troca de marchas 
numa bicicleta compõe o nome 
de um grupo de ciclismo muito es-
pecial na vida dela, o Pedal K7.

A baiana começou a partici-
par do grupo pois queria pedalar 
com mais segurança. Embora a 
cidade tenha mais de 200 quilô-
metros de ciclovias, de acordo 
com a prefeitura, a maioria de-
las não está em boas condições. 
Além disso, Linéia conta que os 
ciclistas precisam disputar es-
paço com pedestres, o que au-
menta a dificuldade nos trajetos 
onde existem o recurso.

Além do Pedal K7, ela conhe-
ceu basicamente todas as equi-
pes que andam de bicicleta na 
orla de Salvador. Para a ciclista, 
a maior vantagem de estar com 
uma turma é poder contar a soli-
dariedade de todos em caso de 
algum imprevisto.

“O risco de sofrer um aciden-
te sozinho é bem maior. No gru-
po tem pessoas mais experien-
tes, que te ensinam técnicas para 
pedalar, se ocorre algum proble-
ma com a bicicleta te ajudam a 
consertar, te incentivam quando 
está com dificuldade para conti-
nuar o percurso” exemplifica.

O companheirismo entre os 
participantes do grupo encantou 
a advogada que, além de técnicas 
de segurança, também aprendeu 
lições de igualdade, respeito e 
dedicação ao próximo.

“Quando você está de capa-
cete, óculos e roupa de pedal é 
só um ciclista. Ninguém sabe 
quem é você, onde trabalha. Não 
tem rico ou pobre, todo mundo é 
igual”, diz ela, que ressalta, tam-
bém, o engajamento do grupo 
em causas de mobilidade urbana 
e em questões sociais.

“A bicicleta é uma fuga 
saudável, quando você 

pedala esquece dos 
problemas... é uma 

criança brincando, não 
tem nada negativo - 

Linéia Costa

do grupo que Linéia faz questão 
de participar com frequência.

Ela lembra que as evidências 
científicas dos benefícios do ci-
clismo para a saúde mostram 
que a bicicleta pode ser usada 
como uma válvula de escape 
para o estresse do dia a dia.

“A bicicleta é uma fuga sau-
dável, quando você pedala es-
quece dos problemas... é uma 
criança brincando, não tem 
nada negativo”, completa.

Existem inúmeros grupos de 
ciclismo no Brasil, em geral, os 
coletivos são abertos ao público 
e não fazem restrição de idade. 
O objetivo é que cada vez pes-
soas pedalem e que o trajeto 
seja feito em segurança. Para fa-
zer parte basta ter uma bicicleta 
e comparecer aos pedais, que, 
na maioria das vezes, ocorrem 
uma vez por semana.

A dica dos advogados para 
quem se entusiasmou e quer co-
meçar uma atividade física é a mes-
ma: buscar orientação profissional 
sobre a modalidade pretendida e 
começar aos poucos. O ideal é en-
contrar algo que dê prazer.

Motivada e feliz por integrar 
o coletivo, Linéia começou a 
participar dos campeonatos in-
ternos e ficou no pódio em di-
versas categorias. Como viaja 
bastante a trabalho, ela conta 
que o feito só se tornou possível 
graças a uma das regras que ga-
rante a participação do ciclista 
nas provas mesmo estando fora 
da Bahia.

“Independente do campeo-
nato eu criei isso como um hábi-
to. Todo lugar que eu vou agora 
vejo se dá para alugar uma bici-
cleta e se tem algum roteiro para 
que eu possa conhecer a cidade 
pedalando”, diz.

A expansão do círculo de ami-
zades o aumento da motivação e 
a superação de dificuldades são 
marcas registradas nas atividades 

Joyce Helena e o esposo 
Edson durante viagem

Linéia Costa durante 
passeio ciclístico

Foto: Arquivo pessoal

Foto: Pedal K7

Confira este 
conteúdo 
na versão 
multimídia
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Conheça a história do 
advogado que pilota de 
parapente

Amante do esporte, o 
associado da Advocef 
sobrevoa longas 
distâncias com ajuda da 
temperatura do vento

mo sem poder praticar o espor-
te frequentava as rampas e assis-
tia aos voos dos colegas.

O desejo de pilotar um pa-
rapente de novo era tanto, 
que mesmo contra a vontade 
da esposa, ele decidiu voltar e 
não parou mais. Atualmente, o 
esportista voa em regiões pró-
ximas de Brasília, como o Vale 
do Paranã, uma rampa com 500 
metros de desnível, localizada 
em Formosa-GO.

Segundo ele, cada região do 
país é propícia para uma modali-
dade de voo com parapente. No 
Rio de Janeiro, onde aprendeu a 
pilotar o equipamento, as deco-
lagens proporcionam voos con-
templativos, por causa da paisa-
gem à beira mar. Já as cidades 

radical e não parou de praticar 
até sofrer um acidente, oito me-
ses após voar pela primeira vez.

Quando estava próximo de 
aterrissar, o parapente fechou 
e ele colidiu com o chão. O 
impacto resultou numa fratura 
e dois anos longe do esporte. 
Faustino atribui o fato a pouca 
experiência e afirma que não 
conseguiu pensar em nada no 
momento da queda.

“Todo esporte radical tem 
um risco, mas o número de in-
cidentes que se tem com o pa-
rapente é muito pequeno perto 
da quantidade de voos que são 
feitos. Aquilo foi um evento iso-
lado, uma imprudência minha 
de voar numa condição que não 
permitia,” explica ele, que mes-

próximas de Brasília permitem 
voos de longas distâncias.

Na localidade ele alcançou 
um recorde pessoal: sobrevoou 
uma distância de 50km da rampa 
no Vale do Paranã, até a cidade 
de Água Fria de Goiás, em 2h40 
de voo. Para alcançar o feito, um 
mix de ventos favoráveis, técnica, 
coragem e atenção dobrada.

“Quando eu estou voando 
não penso em mais nada, só ob-
servo tudo ao meu redor. Tenho 
que estar muito atento O voo 
demanda muita concentração, 
não é apenas se sentar numa ca-
deira e sair voando. Tem muita 
técnica,” assinala.

O prazer de voar levou Faus-
tino a uma das experiências mais 
felizes com o parapente, numa ci-
dade chamada Aniche, na França.

“Foi o lugar mais incrível que 
eu já tive a oportunidade de so-
brevoar, tanto pela beleza como 
pela estrutura. Lá você decola na 
rampa e pousa praticamente do 
lado do seu carro, tem opções 
de bares e restaurantes bem pró-
ximos, é sensacional”, garante.

A sensação de sobrevoar lindas 
paisagens não pode ser descrita 
em palavras, por isso, Faustino in-

centiva os colegas a deixar o medo 
de lado e praticar a modalidade.

“Não tem nenhuma restrição. 
Além disso, existem vários ins-
trutores capacitados pelo Brasil 
que fazem voo duplo com mui-
to controle e segurança. Vale a 
pena tentar”, diz.

Para o alto e avante!
O parapente proporciona um 

voo dinâmico, não motorizado, 
onde o piloto pode controlar a 
direção e a descida, além de voar 
por longos períodos. Nesta moda-
lidade, a temperatura do vento fun-
ciona como um mecanismo para 

a realização de voos, que podem 
chegar à velocidade de 70km/h.

No parapente existem duas 
categorias de voo: o lifit, quan-
do o vento bate numa monta-
nha, por exemplo, e cria ondas 
de aerodinâmica que mantém 
o equipamento no ar. E o voo 
de térmicas, quando o sol es-
quenta o chão e cria “bolhas 
de ar quente”, que, por serem 
menos densas, permitem que 
o equipamento suba e alcance 
longas distâncias.

Porém, voar de parapente não 
é apenas se sentar na cadeirinha, 
chamada de selete, e esperar o 
vento inflar o velame. Além dos 
obrigatórios cursos para aprender 
as técnicas, a modalidade também 
ensina lições de atenção, discipli-
na, respeito à natureza que são 
praticadas no dia a dia dos pilotos.

Para voar acompanhado de 
um instrutor não é necessário ter 
nenhuma experiência. Porém, a 
pessoa deve ter a idade mínima 
de 16 anos, menores de 18 anos 
devem estar acompanhados do 
responsável legal. O valor de um 
voo duplo custa em média R$ 350 
e pode variar de acordo com a re-
gião do país.

Se você pudesse ter um su-
perpoder, qual seria? Sem 
dúvidas, muitas pessoas 

gostariam de voar. O desejo de 
sentir a dinâmica entre o vento 
no rosto e a adrenalina a mil mo-
tivam o advogado da CAIXA, Le-
onardo Faustino Lima, 44 anos, 
a voar de parapente.

A história do filiado da Advo-
cef traz o amor pela sensação de 
liberdade, que só quem pratica 
o voo livre pode sentir. A rela-
ção do advogado com o espor-
te começou graças ao incentivo 
de um amigo, que o convidou 
para participar de um curso em 
2013. O carioca, que atualmen-
te compõe o quadro do Jurídico 
de Brasília (Jurir-BR), conta que 
se apaixonou pela modalidade 

Foto: Arquivo pessoal

Leonardo Faustino nas Dolomitas, Itália

Foto: Arquivo pessoal

Foto: M
aurice Chalom

Paixão por parapente faz advogado 
sobrevoar longas distâncias

Leonardo Faustino (Jurir-BR) na rampa de Maricá-RJ
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BANCO DA PÁTRIA 
 
Há trinta e oito anos, 
envolto em mil planos 
de vida, é que chego, 
ainda sem rumo, 
à CAIXA, onde assumo 
um público emprego. 
 
Exerço, de início, 
um honroso ofício 
da agência, na qual, 
​atendendo ao povo, 
sinto que promovo 
função social. 
 
Torno-me advogado 
da estatal, e honrado 
fico, com certeza, 
tendo o nome, então, 
na procuração 
de histórica empresa. 
 
Outrora autarquia, 
teve, quem diria, 
no império começo, 
em ato oriundo 
de Pedro segundo, 
o qual enalteço. 
 
Daí por diante, 
como se agigante, 
progresso expandiu, 
e investe, a miúdo, 
o banco a que aludo 
em prol do Brasil. 
 
Para infraestrutura 
ou casa, há procura 
por todos, na CAIXA, 
de financiamento, 
e aí saliento 
os com renda baixa. 
 
Se, ademais, reúno 
crédito ao aluno, 
poupança, penhor, 

registro merece 
o FGTS 
do trabalhador. 
 
Isso, a todo custo, 
CAIXA o fez, e é justo 
se o povo idolatre-a 
no bancário ramo, 
como eu, que a proclamo 
o "Banco da Pátria"! 
 
Em século e meio, 
sua história é, creio, 
também do país, 
com que eu, parte dela, 
fazer-lhe singela 
homenagem quis. 
 
Pois, mais do que o cargo, 
tive, nesse largo 
tempo até aqui, 
um "banco escolar", 
onde, ao atuar,  
bastante aprendi. 
 
Mas, se o emprego finda, 
na memória ainda 
perdura, e me lembro 
da boa amizade
que sempre ali há, de 
janeiro a dezembro. 
 
Colegas do Banco, 
se a carreira estanco, 
agradecer venho 
a todos vocês 
o trato cortês 
e bom desempenho. 
 
No adeus, quando saio, 
vendo, de soslaio, 
tanto rosto amigo, 
sussurro, sem voz, 
"até sempre!", e, após, 
em frente prossigo...  

(Robson C. Milagres)

VAI DE GENTE
 
Tem gente que te inspira
Tem gente que te pira 
Tem gente que te faz 
suspirar
Tem quem te faz não 
querer nunca mais ver 
gente
Mas tem gente que cola 
na tua mente e nunca vai 
embora
Ou sempre vai voltar
Ter gente pra chamar de 
amigo de verdade é a 
maior riqueza
Ter riqueza sem gente 
presente na gente é 
tristeza
Que só gente pode curar
E por mais difícil que às 
vezes seja
Tente
Vai achar gente que te põe 
pra cima
Quem faz festa pra tua 
chegada
Gente pra cuidar. E te 
cuidar
E até, quem sabe, a loteria 
de quem cabe certinho no 
pé da gente
Sintonia de corpo, mente 
e alma
Gente pra amar
 
(Roberta Mariana Jurídico 
Porto Alegre-RS)
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JANELA
 
Da janela seu olhar embaçado,
O tempo passar contempla,
Diverso de seu trôpego andar,
Rápidos se alternam,
Estações, veículos e 
lembranças,
Épocas distantes,
Sonhos, esperanças
Amores perdidos,
Lágrimas nem sempre contidas
Sons abafados,
Recluso viver,
Marcha das horas
Terrível quimera
No balanço da cadeira
Um ser...
Somente espera
 
(Rogério Spanhe da Silva Jurídico 
Porto Alegre-RS)

A ESPERA DE UM AMOR 
MAIOR 

Que graça tem viver sem 
alguém que te espera ou 
te escuta

O amor que se percebe 
em cada gesto e em cada 
olhar

Onde está minha alma 
gêmea?

Porque está tão sem 
pressa pra me encontrar?

Que o olhar não se perca 
no infinito

Que o amor me traga a 
paz e o encantamento.

O abraço generoso e 
envolvente

ENTÃO...
Então ficamos assim, a 
navios ver.
O que era deixou de ser.
A interpretação se 
sobrepõe ao fato,
e até ao confesso 
Se uma centelha 
recorrente,
mantém-se com afinco e 
persistência.
Por inocente há que se ter 
o requerente.
Livre fica sua existência.
Possibilidade para poucos 
havida

O sentimento que 
renasce e fortalece

Tem um nome e um 
sentido 

Que este amor seja o 
ponto de partida 

Pra uma vida plena 

Longe do tormento e da 
solidão

Amor, que ilumina o 
olhar distante e sem 
brilho, 

Afague o meu coração!

(Fabiola Alencar Jurídico 
Natal-RN)

Labor a peso de ouro, feito 
com ardor.
Fortuna nisto exaurida.
O butim, porém, sempre 
compensador.
A quem da turma não 
pertencer,
por não usar alvo colarinho 
alinhado.
Da lei os rigores vai sofrer,
na masmorra mais um 
atirado.
(Rogério Spanhe da Silva 
Jurídico Porto Alegre-RS)

MOMENTOS DA VIDA

Alguns momentos são muito 
marcantes,

Minutos que pulam da frieza 
do relógio

E deixam a eterna lembrança 
do ocorrido.

Muito bom que existem os 
pensamentos,

Porque com eles se pode sair 
da realidade

Voltar o tempo atrás, até 
aqueles instantes

Para onde a vida, 
infelizmente, não volta,

Mas tiveram a ousadia de 
passar tão rápido.

Felicidade que não consegue 
ter palavras,

Porém mostra a importância 
de alguém

Que se para nós não houvesse 
existido,

Minutos inesquecíveis não 
haviam ocorrido,

E nunca teriam a chance de 
acontecer.

Os inocentes olhares, trêmulos 
gestos, atitudes,

Os sorrisos sem graça, palavras 
sem nexo,

Que tornam a perda ou uma 
eventual distância

Uma profunda sensação de 
solidão, de vazio,

Escuridão diante de tantas luzes 
acesas...

Saudade que derrama 
lembranças e lágrimas.

Mas enquanto a vida prossegue, 
vai passando

Podemos ao menos tentar olhar 
para o passado,

Encontrar as lembranças dos 
bons momentos,

Dos sonhos, dos encontros e 
dos desencontros.

Das satisfações da vida cheia de 
caminhos e trilhas,

De contrastes, mudanças 
inesperadas suportáveis

E insuportáveis, perdas, perdas 
e novos reencontros.

A comprovação de que sempre 
viver vale a pena.

(Floriano Benevides de 
Magalhães Neto Jurídico de 
Florianópolis-SC)
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O PESCADOR

De um verso que se perdeu

Foi aproveitado um pedaço,

Fruto da árvore encantada,

Último regaço lançado ao vento,

Pois quer brotar em outro lugar

A semente nascida do luar.

Gérmen carcomendo a carne

Do animal recém-falecido

Tal como poeira cósmica levando

Para outro lugar os resquícios

Do esquecido ao inesquecível

À imagem ignota de pescador

Com a vara de pesca presa

Ao barranco ou à memória,

Enquanto projeta sua sombra

(Oh, estrambótica silhueta!)

No arroio que vai lançar suas águas

Em longínqua e memorial represa.

Está ele absorto no balançar

Da linha e no marear das ondas

Que não percebe pequena piaba,

Presa ao anzol, sendo surrupiada

Por uma lontra esperta e matreira.

Persiste, no entanto, a estranha figura,

Sem romper com sua indiferença,

A contemplar a cristalinidade

Das águas a refletirem o céu carregado

De nuvens plúmbeas, em vários formatos.

Eis que, de súbito, o ignóbil pescador,

Rompendo o silêncio da reflexão,

Faz ecoar um grito de felicidade

E arremessa a vara de pesca

Com força suficiente para fisgar

O enorme peixe, refletido na água

Por uma caudalosa nuvem de fumaça,

Em forma de tubarão, lançada

Por uma fábrica de amianto.

Não imaginava o simplório indivíduo

Que, ao cair do futuro, próximo e tangível,

O robusto e infisgável peixe comeria a lontra

Que lhe tomou a piaba

E beberia toda a água do riacho!

(Manoel Messia Fernandes de Souza Jurídico de 
São Paulo - SP)

NÃO TENHO MAIS VINTE ANOS

Não tenho mais vinte anos

Já não tenho tanta pressa

Que fique tudo às avessas

Não tenho mais tantos planos 

Já não tenho qualquer ilusão

Não vou consertar o planeta

É demais pra minha caneta

Sou mais um na multidão

Ah!, foram tantas brigas!

Infindáveis e vazias discussões

Num deserto de reflexões

Sobraram só as intrigas

Não quero mais abrir porta

Eu as quero já abertas

Encontrar as coisas certas

O resto pouco me importa

Quero um descanso, um alento

Chardonnay ou Borgonha?

Não tenho qualquer vergonha

Em mostrar que estou mais lento 

Não quero mais tanto de tudo

Quero ter mais qualidade

Quero mais tranqüilidade

Simplesmente não me iludo

Quero estar a passeio

Sentir somente a brisa

Poder tirar a camisa

Não ter qualquer receio

A quem pergunta o porque

Eu digo apenas: envelheça

Que cresça, mas desapareça

É melhor; pode crer

(Lourenço Neto Jurídico Salvador-BA)
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Rotinas administrativas, contábeis, su-

porte na realização de eventos pelos 

jurídicos do Brasil e manutenção tecno-

lógica são algumas das atribuições que 

envolvem o trabalho dos colaborado-

res da Advocef.

Atualmente, a equipe responsável pelo 

andamento da Associação é formada 

por cinco funcionários, que atendem, 

direta ou indiretamente, as demandas 

dos mais de 800 associados. Conheça 

os profissionais:

EQUIPE

ANNE KAROLLYNE LEITE 
Analista de Secretaria

JESSICA OLIVEIRA SOUZA 
Analista Administrativo

MARCIANA ALVES
Assessora de Comunicação Interna

Graduada em gestão de recursos humanos, atualmente 
cursa MBA em gestão de projetos. Entre outros pontos é 
responsável pelas rotinas administrativas como movimen-
tação dos advogados, mensalidades, monitoramento e atu-
alizações cadastrais, arquivos de documentos e controle de 
agenda. Demandas relativas à secretaria devem ser envia-
das para o e-mail secretaria@advocef.org.br

Formada em gestão de recursos humanos, atualmente 
é acadêmica do curso de direito. Na entidade, trabalha 
diretamente na organização de eventos como o Ciclo de 
Palestras e o Congresso da Advocef. Entre outros pontos, é 
incumbida do envio de correspondências e brindes da insti-
tuição aos destinatários. Para falar destas e outras questões 
relacionadas contate o e-mail advocef@advocef.org.br

Graduada em comunicação social com ênfase em jornalis-
mo, atua na comunicação interna da Advocef. É responsável 
pela apuração, produção e edição de notas e notícias para 
o site e também é faz a atualização das redes sociais da enti-
dade. Sugestões e demandas devem ser enviadas ao e-mail 
comunicacao@advocef.org.br

BÁRBARA BRAS GOMES 
Analista Financeira

WALISSON GOMES 
Analista de T.I.

Com formação em administração e ciências contábeis, ela 
cursa pós-graduação em gestão financeira e controladoria. 
Responsável pelo rateio de honorários, também atua no 
gerenciamento de contas bancárias e operacionalização 
de pagamentos da Advocef e demais rotinas. Assun-
tos financeiros, como estorno de honorários e custas 
processuais, por exemplo, devem ser tratados por meio do 
endereço financeiro@advocef.org.br

Pós-graduado em engenharia de software, também possui 
certificação Scrum Master (CSM). Ele atua na viabilização 
de novas tecnologias que atendam às demandas dos asso-
ciados e dos setores internos da Associação. Além disso, 
fornece suporte aos usuários, faz a gestão de projetos da 
área de tecnologia (com a fábrica de software) e suporte as 
áreas internas da associação. Solicitações são atendidas via 
e-mail informatica@advocef.org.br



Advocef cada vez mais conectada a você

A associação está presente em todos as redes sociais para 
melhor atender e divulgar o trabalho dos advogados da 
CAIXA e se aproximar ainda mais de cada associado.

Curta, compartilhe, siga a Advocef nas Redes Sociais e ajude a 
promover a integração dos advogados no Brasil

@advocefoficial


